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PREFÁCIO 
 
 

Tenho o prazer de apresentar-lhes o trabalho de Mala Htun sobre a inclusão política e a  represen-
tação da mulher e do afro-descendente no Brasil, preparado para o Programa de Liderança e Re-
presentação da Mulher (PROLID), da Unidade da Mulher no Desenvolvimento. O presente estu-
do centra-se em um tema importante da agenda do Banco sobre gênero e inclusão social: promo-
ver a inclusão política.  Explora como a crescente visibilidade e ativismo político de grupos étni-
cos não dominantes se traduz na representação de seus interesses.  O estudo expõe, também, li-
ções extraídas da luta da mulher pela igualdade, relevantes para outros grupos excluídos. 
 
Este trabalho é parte do esforço de PROLID para promover a liderança, participação política e 
representação da mulher na América Latina e Caribe, com especial ênfase na mulher indígena e 
afro-descendente.  Também responde a uma prioridade chave da agenda da inclusão social do 
Banco: construção de um entendimento e pesquisa para melhor identificar assuntos relevantes e 
orientar os processos de inclusão social. 
 
Esperamos que este estudo contribua para a melhor compreensão dos desafios enfrentados na 
construção da democracia para todos e para os diálogos sobre políticas do Banco com os países 
membros prestatários. 
 
 
 
Gabriela Vega 
Chefe 
Unidade Mulher no Desenvolvimento 
Departamento de Desenvolvimento Sustentável 
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INTRODUÇÃO 
 

Desenvolvimento, como Amartya Sen enfati-
za, envolve expansão da liberdade. A liberda-
de de ganhar dinheiro para garantir condições 
adequadas de existência, para expressar seu 
ponto de vista e se associar a outros, bem co-
mo para participar da formulação de importan-
tes decisões que governam a vida de uma pes-
soa (Sen, 1999). Como sugere essa idéia, a-
queles de nós que se preocupam com o desen-
volvimento precisam voltar a atenção para as 
diversas dimensões da participação política. 
Todos os cidadãos estão devidamente repre-
sentados no processo de tomada de decisão? 
Os resultados da política pública refletem a 
diversidade de nossos pontos de vista?  
Na maioria das sociedades, em várias épocas 
da história, a resposta para essas perguntas foi 
negativa. A igualdade política era concebida 
como direitos iguais de votar, e não o direito 
de se fazer presente na política nem o de ele-
ger representantes de sua preferência. Contu-
do, no final do século XX, os significados 
predominantes da igualdade política foram 
remodelados. Os governos, as organizações 
internacionais e as associações cívicas se con-
venceram de uma idéia desenvolvida há déca-
das por feministas e grupos de direitos das mi-
norias: a representação descritiva – que se ob-
tém quando os representantes se assemelham 
aos eleitores em suas características pessoais e 
experiências de vida – é um elemento chave 
de uma sociedade democrática. Cada vez 
mais, os parlamentos que excluem segmentos 
visíveis de sua cidadania vêm sendo tidos co-
mo carentes de legitimidade.  

Muitos países aplicam políticas que pretendem 
aumentar a representação política das mulhe-
res e de grupos étnicos excluídos. Em 2003, 
mas de 45 paises do mundo tinham leis estabe-
lecendo a existência de cotas  de  candidatos  
ou reservando cadeiras parlamentares por gê-
nero e etnia. A região da América Latina não é 
exceção: dez países têm leis de cota de gênero 
e um décimo primeiro, a Colômbia, utiliza 
uma cota para cargos seniores no executivo. 
Apenas tres, a Colômbia, o Peru e a Venezue-

la, possuem mecanismos para representação 
étnica ou racial. Muitas sociedades etnicamen-
te heterogêneas são politicamente homogêne-
as, ainda que pouco esforço tenha sido feito 
para remediar essa situação.  

O presente documento analisa a inclusão polí-
tica de mulheres e de afro-descendentes no 
Brasil. Uma das sociedades com maior desi-
gualdade no mundo, o Brasil é estratificado 
por gênero, raça e etnia, tanto na esfera políti-
ca quanto em outras esferas. Apesar de as mu-
lheres terem obtido ganhos significativos nas 
últimas décadas, a lacuna social existente en-
tre negros e brancos tem se mantido relativa-
mente constante. Esse fato se reflete nas polí-
ticas de participação política. Em 1996, o Bra-
sil introduziu uma lei de cota de gênero para 
as eleições legislativas, e aplicou essa lei de 
forma diligente em todas as eleições subse-
qüentes. Mesmo assim, até o ano 2000 pouco 
se falava sobre medidas para fomentar a repre-
sentação política da maioria afro-descendente 
do país (que ocupa apenas cerca de 2% das 
cadeiras do Congresso). Em 2001, diferentes 
agências governamentais começaram a anun-
ciar programas de ação afirmativa e, atualmen-
te, o Congresso está analisando projetos de lei 
que estabelecem cotas de candidatos.  

Por que há mais políticas para intensificar os 
direitos das mulheres do que políticas direcio-
nadas a grupos definidos por raça? Os suces-
sos das mulheres oferecem alguma lição para 
outros grupos excluídos? A maior presença 
das mulheres no poder levou a uma represen-
tação mais efetiva dos interesses das mulhe-
res? O que explica o recente debate sobre a 
ação afirmativa com base na raça? Antes  de    
responder   a   essas    perguntas,situemos pri-
meiro o Brasil em um contexto internacional e 
regional de políticas de representação de gru-
pos.  
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POLÍTICAS DE REPRESENTAÇÃO DE GRUPOS NO MUNDO TODO 
 
Cerca de 50 países do mundo distribuem ofi-
cialmente o acesso ao poder político segun-
do as linhas de gênero e etnia, por meio de 
leis de cota nacional e cadeiras reservadas no 
parlamento. Cerca de outros 40 países man-
têm arranjos políticos efetivos – cotas volun-
tárias de partido, divisão em distritos de a-
cordo com a conscientização racial ou isen-
ção dos requisitos de limite para organiza-
ções políticas minoritárias – para promover a 
representação política dos grupos de identi-
dade (consulte as tabelas 1 e 2). As cotas 
estatutárias exigem que um número mínimo 
de candidatos apresentados por partidos polí-
ticos para uma eleição legislativa seja de um 
determinado grupo. A Ley de Cupos (1991) 
da Argentina, por exemplo, exige que as mu-
lheres ocupem, no mínimo, 30% dos cargos 
nas listas do partido. As reservas ou as ca-
deiras reservadas separam um percentual 
das cadeiras legislativas para membros de 
um determinado grupo. Essas cadeiras po-
dem ser preenchidas por meio de eleição 
competitiva em distritos especialmente cria-
dos, eleições por eleitores registrados em 
listas separadas, pelo membro do grupo que 
receber a maioria dos votos nas eleições ge-
rais, ou por nomeação pelos partidos políti-
cos.  
 
Os países com cotas de gênero e reservas 
superam em número os países com medidas 
semelhantes para grupos étnicos, ainda mais 
se considerarmos os países onde os partidos 
políticos utilizam cotas voluntariamente. 
Muitos países com diversidade étnica não 
oferecem garantia alguma de representação 
étnica. Na Bolívia e no Equador, onde 35 a 
80% da população são indígenas (e onde a 
percentagem de parlamentares índios varia 
de 10 a 15%), não há cotas étnicas ou reser-
vas. De acordo com o censo brasileiro, cerca 
de metade do país é negra, mas esse grupo  
representa  apenas  2% do Congresso.  
 
 

 
O Nepal, outro país que apresenta diversida-
des, não possui dispositivos legais para a 
representação de grupos étnicos. Contudo, 
todos esses quatro países utilizam cotas de 
gênero.  
 
Tanto as cotas quanto as reservas são esfor-
ços no sentido de melhorar a representação 
dos grupos de identidade, mas os meios que 
utilizam são diferentes. As cotas intervêm 
nos procedimentos de nomeação de um par-
tido, ao exigir que uma determinada porcen-
tagem de candidatos de um partido seja de 
um determinado grupo. Elas não afetam as 
características do sistema eleitoral, tais como 
as regras de contagem, a circunscrição dos 
distritos eleitorais ou a estrutura da cédula de 
votação, as quais já se provou que exercem 
os mais poderosos efeitos sobre o sistema 
partidário e a estrutura partidária. Conse-
qüentemente, as cotas podem ser perfeita-
mente compatíveis com os sistemas partidá-
rios existentes e a dinâmica de representa-
ção. Uma vez que haja “espaço” para os be-
neficiários dentro dos partidos existentes, a 
introdução de cotas pode não alterar signifi-
cativamente os incentivos do sistema políti-
co.  
 
As reservas adotam uma abordagem diferen-
te. As cadeiras reservadas introduzem vias 
de representação específicas de um grupo as 
quais contornam o sistema partidário e elei-
toral existente. Elas incluem a criação de 
listas eleitorais separadas, distritos eleitorais 
especiais onde apenas membros do grupo 
podem competir, exceções às regras de con-
tagem, tais como limiares de representação 
mais baixos, e a nomeação de membros do 
grupo para a legislatura. Mais do que criar 
espaço para os membros de um grupo dentro 
dos partidos, como fazem as cotas, as reser-
vas estabelecem rotas para o poder que não 
demandam qualquer conexão com a direção 
dos partidos. Assim, elas permitem a separa-
ção contínua das comunidades políticas e 
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facilitam o sucesso eleitoral de partidos de 
grupos específicos. Quando os níveis de re-
servas são altos, a legislatura é dividida entre 
os grupos, cada um com seu próprio sistema 
partidário e sua própria dinâmica de repre-
sentação.  
 
Na América Latina, apenas a Colômbia e a 
Venezuela usam reservas. Em conseqüência 
da mobilização indígena que pressionou os 
delegados da convenção constitucional, a 
Constituição Colombiana de 1991 criou um 
distrito de duas cadeiras de senador para os 
indígenas e permite a reserva de até cinco 
cadeiras na Câmara dos Deputados para gru-
pos étnicos e outras minorias políticas. A 
Venezuela passou por uma experiência se-
melhante: a reforma constitucional de 1999 
estabeleceu três cadeiras reservadas para 
“comunidades indígenas” e permitiu que or-
ganizações de movimentos sociais competis-
sem por elas, eliminando assim a barreira de 
registro partidário. Nos dois países, a distri-
buição de cadeiras reservadas garantiu recur-
sos e visibilidade para os partidos e os mo-
vimentos indígenas, possibilitando que eles 
conseguissem competir de maneira bem su-
cedida por cadeiras não reservadas e ganhas-
sem poder no governo local (Van Cott 2000, 
2003). 
 
Além disso, na Colômbia os movimentos 
indígenas usaram as cadeiras melhor do que 
os movimentos negros. Uma lei aprovada em 
1993 garantiu especificamente às represen-
tantes na Câmara dos Deputados, eleitos  em  
um distrito “virtual” especial.  

As cadeiras foram preenchidas nas eleições 
de 1994, mas foram declaradas inconstituci-
onais pela Suprema Corte (com comunida-
des negras o direito a dois base em uma tec-
nicidade) em 1996; conseqüentemente, não 
houve cadeiras reservadas nas eleições de 
1988, apesar de terem sido restabelecidas em 
2001. Embora cerca de um quarto da popu-
lação colombiana seja negra, as reservas pa-
ra negros chegam a apenas 1,2% das cadei-
ras do Congresso. Além do mais, apenas 
12% do eleitorado na região com forte pre-
dominância afro-colombiana do país vota-
ram nos representantes que concorriam às 
cadeiras reservadas. A grande maioria desses 
votos veio das áreas urbanas de Bogotá (E-
frén Agudelo, 2002). 
 
Como já mencionado, dez países latino-
americanos adotaram leis estatutárias de cota 
de gênero e essas políticas têm sido discuti-
das em muitos outros países. Essas políticas, 
defendidas pelas redes de mulheres políticas, 
endossadas por organizações internacionais 
e que receberam o apoio decisivo de alguns 
presidentes homens, têm obtido um sucesso 
moderado no aumento da representação fe-
minina. Na média, a presença das mulheres 
no Congresso saltou dez pontos percentuais 
em países com cotas (consulte a Tabela 3), 
apesar dessa média apresentar distorções em 
virtude dos dramáticos resultados das cotas 
na Argentina e na Costa Rica. De modo ge-
ral, os efeitos das cotas variaram dependen-
do do sistema eleitoral do país, da utilização 
de mandatos de colocação e da aquiescência 
do partido (Htun e Jones, 2002). 
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INCLUSÃO POLÍTICA: A DIMENSÃO DO GÊNERO 
 
Sob uma perspectiva comparativa e teórica, 
o Brasil apresenta um quebra-cabeça. Até 
2003, a presença das mulheres no poder po-
lítico era baixa, ainda mais baixa do que em 
outros países da região. Por outro lado, o 
país foi um pioneiro nas leis e políticas de 
desenvolvimento dos direitos das mulheres e 
abriga o maior, mais vibrante e diverso mo-
vimento feminista da América Latina. A 
condição da mulher, no geral, melhorou. Por 
que as políticas ficaram para trás em relação 
a essas outras esferas? Há um número eleva-
do de mulheres no poder para defender seus 
interesses de gênero?  
 
A presença das mulheres no poder: o porquê 
dos números baixo?  
 
Em comparação ao restante da região latino-
americana, a representação das mulheres na 
política brasileira tem sido baixa, apesar de 
os números terem aumentado após a eleição 
de 2002 e da nomeação que Luiz Inácio Lula 
da Silva fez de mais mulheres para o gabine-
te. Antes da eleição, as mulheres representa-
vam apenas 6% da Câmara dos Deputados e 
7% do Senado, em comparação a uma média 
latino-americana de 15 e 12%, respectiva-
mente. Em 2003, esses índices subiram para 
8% (Câmara) e 12% (Senado). Entre os mi-
nistros de gabinete, as mulheres partiram de 
representação nula (a média latino-
americana de representação no gabinete era 
de 13%) para a liderança de dois dos 22 mi-
nistérios, e quatro entre as 27 autoridades 
oficiais em nível de gabinete (consulte a Ta-
bela 4, Apêndice A).  
 
Entre os servidores públicos seniores, as mu-
lheres eram um pouco mais numerosas, mas 
ainda desproporcionais em relação à sua par-
ticipação geral na burocracia. Em 1998, as 
mulheres representavam 44% de todos os 
empregados federais, mas apenas 13% da-
queles   em   postos  mais  elevados (18 de  
 

 
136) e 16% do segundo escalão (90 de 546; 
Avelar, 2001). Em 2000, uma mulher foi 
nomeada para o Supremo Tribunal Federal, a 
primeira na história a servir naquele Tribu-
nal, apesar de 29% dos aprovados em con-
curso público para juízes serem mulheres 
(Veja, 2000). 
 
As vitórias do PT em 2002 colocaram mais 
mulheres no poder do que nunca. 14 das 42 
mulheres eleitas (um terço) eram do PT, que 
também ganhou o maior bloco na Câmara 
(total de 91 deputados). Seis das oito novas 
senadoras eram do PT, assim como eram 
22% das novas legisladoras estaduais. Esses 
eventos têm uma base histórica. O PT foi o 
primeiro partido a começar a aplicar cotas 
voluntariamente no início dos anos 90 para a 
eleição de cargos internos de liderança. Ain-
da assim, a presença de mulheres na lideran-
ça do PT ainda é baixa: as mulheres repre-
sentam apenas 15% da presença total do PT 
no Congresso, muito abaixo do nível da cota 
de 30%.  
 
 Essa discrepância levanta a importante 
questão do porquê das cotas de gênero não 
funcionarem bem no Brasil. A lei, aprovada 
em 1996, é elaborada em termos neutros em 
relação a gênero, declarando que os partidos 
devem reservar no mínimo 30% e no máxi-
mo 70% de posições para os candidatos de 
um sexo. A percentagem de cota aumenta a 
cada eleição: começou em 20% em 1996, 
aumentou para 25% em 1998 e, depois, para 
30% em 2000. Em 2002, a lei foi utilizada 
quatro vezes, sendo duas vezes nas eleições 
municipais (1996 e 2000) e duas vezes nas 
eleições nacionais (1998 e 2002) (os legisla-
dores estaduais são eleitos em anos de elei-
ção nacional). A presença das mulheres se-
quer chegou perto do nível da cota, mas au-
mentou, embora vagarosamente, nas eleições 
subseqüentes (Tabelas 5 e 6, Apêndice A).     
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Esses resultados podem ser atribuídos parci-
almente aos detalhes da lei, que exige que os 
partidos reservem 30% das posições para 
candidato para mulheres, mas não requer que 
os partidos realmente preencham essas posi-
ções. Uma vez que a lei eleitoral brasileira 
permite que os partidos indiquem 50% a 
mais de candidatos do que as cadeiras que 
estão sendo disputadas em um estado, um 
partido pode, na prática, indicar toda uma 
chapa eleitoral sem incluir nenhuma mulher. 
Por exemplo, se um estado eleger dez mem-
bros para o Congresso, cada partido pode 
indicar 15 candidatos. A lei de cota exige 
que o partido reserve quatro dessas posições 
para mulheres. Se um partido não quiser re-
crutar mulheres, ele pode manter 11 candida-
tos do sexo masculino para o eleitorado e, 
ainda assim, não violar a lei.  
 
Essa ambigüidade na lei de cota ajuda a ex-
plicar porque o número de candidatas per-
manece baixo. Em 1994, antes de a lei ser 
aprovada, o percentual de candidatas à depu-
tada federal era de 6%. Em 1998, com a lei 
de cotas, esse número aumentou para 10%. 
Os números foram mais altos nos níveis es-
taduais e locais. As mulheres representaram 
7% dos candidatos a legislador estadual em 
1994 e 13% em 1998. Nas eleições para as 
câmaras municipais, as mulheres representa-
vam 18% dos candidatos em 1996 e 20% em 
2000 (Malheiros, 2000; Araújo, 2002). Está 
claro que a pouca participação das mulheres 
no poder reflete, em parte, a escassez de 
candidatas. Apesar das regras e dos porme-
nores eleitorais do Brasil, os partidos indis-
ciplinados também podem ser prejudiciais às 
perspectivas eleitorais das mulheres.  
 
O Brasil elege os membros de sua Câmara 
dos Deputados por meio de um sistema de 
representação proporcional de lista aberta. 
Os votos são computados em nível do parti-
do, mas as cadeiras são distribuídas entre os 
candidatos de cada partido conforme o nú-
mero de votos de preferência que eles rece-
bem. Ou seja, os eleitores normalmente vo-
tam em um determinado candidato, não em 

uma lista do partido. O sistema gera compe-
tição pelos votos de preferência entre os 
candidatos do mesmo partido e, nessa com-
petição intrapartidária, as mulheres geral-
mente perdem. Além disso, o sistema de lista 
aberta incentiva um comportamento perso-
nalista, em vez de partidário (Ames, 1995; 
Carey, 1997; Mainwaring, 1999). 
 
A política brasileira é dominada por cultos à 
personalidade masculina, onde pouquíssimas 
mulheres alcançam posições de destaque. As 
regras eleitorais do Brasil são diferentes do 
sistema de lista fechada da Argentina e da 
Costa Rica, onde os líderes do partido con-
trolam a ordem dos candidatos na lista do 
partido e, portanto, suas chances de serem 
eleitos. Nesses dois países, os mandatos de 
colocação exigem que as mulheres e os ho-
mens sejam alternados nas listas do partido. 
A combinação de um sistema de lista fecha-
da e o mandato de colocação é responsável 
pelos enormes sucessos das leis de cota 
(Htun e Jones, 2002). 
 
A natureza dos partidos brasileiros também 
pode diminuir as chances das mulheres. Os 
cientistas políticos aventaram a hipótese de 
que as mulheres desfrutam de maiores opor-
tunidades em partidos regulamentados e bu-
rocráticos do que em partidos desestrutura-
dos ou clientelistas (Caul 1999; Norris 
1995). Quando um partido possui regras cla-
ras e procedimentos institucionalizados, os 
potenciais candidatos podem entender me-
lhor o processo de nomeação e responsabili-
zar os líderes do partido por essas regras. No 
Brasil, os partidos são precariamente institu-
cionalizados, o que pode dificultar a escala-
da das mulheres para o topo. Com exceção 
do Partido dos Trabalhadores (PT) e alguns 
pequenos partidos de esquerda, os partidos 
brasileiros não têm raízes sólidas na socie-
dade, há um alto índice de votos para candi-
datos de vários partidos (ou seja, o fenôme-
no chamado “split-ticket voting”), uma baixa 
identificação partidária entre os eleitores, e 
os partidos têm histórias organizacionais 
muito curtas. Além disso, a grande maioria 
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dos partidos é “não programática”, uma vez 
que não conseguem manter posturas consis-
tentes e de princípios sobre as questões naci-
onais. Mesmo quando os partidos adotam 
posturas, os líderes do partido raramente de-
sejam ou são capazes de forçar os represen-
tantes do partido a apoiá-las (Mainwaring e 
Scully, 1995; Mainwaring, 1999). 
 
Os céticos podem argumentar que a pouca 
participação das mulheres no poder não se 
deve a fatores institucionais, mas sim a uma 
cultura política masculina. Ainda assim, há 
evidências de que os eleitores brasileiros es-
tão realmente querendo dar apoio às candi-
datas. Pesquisas de opinião pública mostram 
que os eleitores acham que as mulheres são 
mais honestas do que os homens. Conforme 
uma pesquisa realizada em setembro de 
2001 pelo CNT/Sensus, a maioria dos brasi-
leiros acredita que as mulheres em postos 
mais altos no governo são mais honestas, 
responsáveis, confiáveis e competentes do 
que os homens. (Fêmea, 2002). 
 
Esse fato é consistente com os resultados de 
uma pesquisa com aproximadamente 2.000 
latino-americanos em cinco grandes cidades, 
realizada pelo Instituto Gallup em nome do 
Banco Interamericano de Desenvolvimento e 
do Diálogo Interamericano em 2000 (Inter-
American Dialogue, 2001a). Naquele estudo, 
57% disseram que a maior presença das mu-
lheres em cargos políticos poderia levar a 
um governo melhor. Mais de 90% sustenta-
ram que estariam dispostos a votar em uma 
mulher para a presidência, e 69% acredita-
vam   que   seu   país   elegeria   uma mulher 
presidente nos próximos 20 anos. 66% con-
cordaram que as mulheres são mais honestas 
do que os homens, e 85% concordaram que 
as mulheres têm capacidade de tomar boas 
decisões. Nas últimas eleições brasileiras, os 
líderes do partido tentaram capitalizar essas 
visões favoráveis às candidatas. Por exem-
plo, o Partido da Frente Liberal (PFL) lan-
çou, em 2001, a pré-candidatura de Roseana 
Sarney, governadora do Maranhão, para as 
eleições presidenciais de 2002, quando as 

pesquisas iniciais descobriram que ela arre-
batava eleitores de todas as regiões e classes 
sociais e dos dois sexos. Ela era tida como 
mais honesta e confiável, e passava aos elei-
tores uma sensação de segurança, bem como 
uma alternativa aos políticos homens, tradi-
cionais e corruptos.1 
 
O perigo é que esses estereótipos de candi-
datas criam expectativas elevadas. Quando 
foram encontrados milhões de reais em um 
escritório de Roseana Sarney e de seu mari-
do, a credibilidade da candidata foi abalada. 
Em junho de 2002, o Partido Social Demo-
crata Brasileiro (PSDB) escolheu a deputada 
do Espírito Santo, Rita Camata, como a vice 
de José Serra. O partido achou importante 
ter uma mulher na chapa porque a sociedade 
brasileira espera ter uma mulher ao lado do 
governante para garantir que esse governante 
não venha a agir como um homem típico, 
machista, insensível e descuidado.2 Ainda 
em 2002, a campanha presidencial de Ciro 
Gomes deu um papel de destaque para a es-
posa do candidato, a ex-atriz Patrícia Pillar. 
Enquanto isso, a campanha de Lula tentou 
maximizar a presença da prefeita de São 
Paulo, Marta Suplicy (também do PT) nos 
eventos para contrabalançar as notáveis van-
tagens que as mulheres traziam aos outros 
candidatos.3  
 
As mulheres fazem diferença? 
 
A presença das mulheres no poder é impor-
tante no que diz respeito à justiça. Contudo, 
muitas pessoas defendem as cotas não por 
motivos normativos apenas, mas porque a-
creditam que as mulheres mudarão os resul-
tados políticos. O fato de haver uma “massa 
crítica” de mulheres levará a uma maior re-
presentação dos interesses femininos nos 
debates políticos e produzirá mudanças favo-
                                                      
1 Entrevista com o prefeito do Rio de Janeiro, Cesar 
Maia, organizador da pré-campanha eleitoral de Ro-
seana, Rio de Janeiro, 14 de junho de 2002. 
2 Entrevista com o Secretário Geral do PSDB, Depu-
tado Márcio Fortes, Brasília, 19 de junho de 2002. 
3 Folha de São Paulo, 28 de julho de 2002. 
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ráveis a elas. Esses pontos de vista estão cor-
retos?  
 
Estudos realizados nos Estados Unidos mos-
tram que é muito mais provável que as mu-
lheres dêem maior prioridade à legislação 
dos direitos das mulheres do que os homens, 
bem como que apressem os projetos de lei 
sobre direitos das mulheres no processo le-
gislativo para aprovação integral (Carroll, 
2001; Dodson, 2001; Thomas, 1994; Boles, 
2001). Um importante estudo realizado pelo 
Congresso dos EUA., contudo, revelou que a 
influência do gênero muda conforme a área. 
O gênero importa mais para o patrocínio de 
projetos de lei feministas como direitos de 
reprodução, ação afirmativa e violência do-
méstica, do que as questões femininas tradi-
cionais, tais como bem estar, educação e sa-
úde, onde os homens também são ativos e o 
gênero é menos importante do que outros 
fatores. Além disso, apesar do gênero influ-
enciar os padrões do patrocínio aos projetos 
de lei e o estabelecimento da agenda, em ou-
tros estágios do processo legislativo (tais 
como votação e comportamento do comitê 
onde a lealdade partidária e a senioridade 
institucional são mais restritivos), as ques-
tões de gênero importam menos (Swers, 
2002). Em suma, o gênero influencia o com-
portamento dos que estão no poder, mas não 
em todas as questões ou todas as formas que 
o poder seja exercido. Em muitos aspectos, 
as mulheres no poder são semelhantes aos 
homens (Beck, 2001; McGlen e Sarkees, 
1993). 
 
Para testar algumas dessas idéias no Brasil, 
foi realizada uma pesquisa com os membros 
da bancada feminina no outono de 2002. 
Como era término do mandato no Congres-
so, o índice de respostas foi mais baixo do 
que poderia ter sido (46%), mas ainda bas-
tante alto se comparado ao índice geral de 
resposta dos legisladores aos questionários 
(para avaliar um exemplo de questionário, 
consulte o Apêndice A).  
Uma pergunta da pesquisa dizia respeito às 
prioridades legislativas. 88% disseram que 

os direitos das mulheres estavam entre suas 
prioridades; dentre essas, apenas 20% lista-
ram os direitos das mulheres como priorida-
de máxima. Por outro lado, 53% considera-
ram que as organizações de mulheres esta-
vam entre suas principais bases de apoio po-
lítico.  
 
Seguindo o padrão brasileiro, um número 
significativo (38%) tinha parentes na políti-
ca. Das que esperavam continuar na política 
(83%), 45% desejava mudar para o executi-
vo e não permanecer no Congresso. De for-
ma geral, a maioria dos legisladores federais 
brasileiros utilizam seus mandatos para reu-
nir recursos para carreiras futuras no poder 
executivo local, em vez de buscar a reeleição 
no Congresso (Samuels, 2003). 
 
Quando questionadas sobre a lealdade parti-
dária (“no caso de um conflito de interesses 
entre a sua região e o partido, com quem vo-
cê vota?”), 54% disseram que optariam pela 
região e 46% pelo partido. Em resposta à 
pergunta sobre se elas agiam conforme suas 
crenças pessoais, a linha do partido ou as 
expectativas do eleitorado, 46% responde-
ram que agiam de acordo com a linha do 
partido, 36% segundo suas crenças e 18% 
conforme o eleitorado. Esses resultados su-
gerem que, apesar de haver alguma base pa-
ra a “governança partidária” entre as mulhe-
res políticas brasileiras, a disciplina partidá-
ria é, de forma geral, fraca. Em suma, as bra-
sileiras tendem mais a se interessar pela le-
gislação sobre mulheres do que os homens 
mas, em outros aspectos, o perfil dos dois é 
semelhante.  
 
Uma pesquisa com legisladores e legislado-
ras, realizada em 1999 pelo CFEMEA, apre-
senta um outro conjunto de dados para testar 
as hipóteses sobre as diferenças de gênero. O 
estudo do CFEMEA perguntou sobre os 
pontos de vista em relação a algumas ques-
tões políticas específicas, inclusive ação a-
firmativa no local de trabalho, aborto, direi-
tos gays, cotas, assédio sexual e licença ma-
ternidade (Rodrigues, 2001). 
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Tim Power e a autora realizaram algumas 
análises estatísticas iniciais em relação a es-
ses dados para verificar se o gênero – ou ou-
tros fatores – é responsável por pontos de 
vistas sobre diversas questões. De forma ge-
ral, a ideologia esquerdista tende a ser mais 
responsável pela variação nos pontos de vis-
ta do legislador do que o sexo do entrevista-
do (consulte a tabela 1).  
 
O PT e outros partidos de esquerda têm sido 
agentes mais proeminentes da mudança nos 
direitos das mulheres do que as políticas e-
leitas. Isso faz sentido em vista dos baixos 
números de mulheres: uma vez que as mu-
lheres não formam uma “massa crítica”, fica 
a cargo dos partidos servirem de defensores 
das causas de gêneros. O comportamento do 
PT, contudo, reflete anos de um relaciona-
mento de trabalho bastante próximo entre os 
grupos feministas da sociedade civil e os po-
líticos do PT. Por causa de sua história co-
mum de luta contra a ditadura e de defesa da 
justiça social, muitos militantes  do  PT  in-
ternalizam  e  assumem, como seus, os ele-
mentos-chave da agenda feminista. Dessa 
forma, o partido programático está servindo 
como um agente substituto para os interesses 
de gênero das mulheres dentro do Congres-
so. 

Políticas de avanço em relação aos direi-
tos das mulheres 
 
Apesar dos números historicamente baixos, 
as mulheres políticas brasileiras têm traba-
lhado com o movimento feminista e os par-
tidos de esquerda para desenvolver alguns 
dos mecanismos inovadores e das legisla-
ções mais avançadas da América Latina para 
promover os direitos das mulheres. Além 
disso, a condição das mulheres evoluiu si-
gnificativamente nos anos 80 e 90. Dados do 
Banco Mundial mostram que a expectativa 
de vida das mulheres aumentou de 66 anos, 
em 1980, para 71 anos em 1999, a fertilidade 
diminuiu de 3,9 crianças por mulher em 
1980 para 2,3 em 1999, e o analfabetismo 
caiu de 27 para 15% nas mulheres na faixa 
etária de 15 anos ou mais.4 Ao mesmo tem-
po, houve um crescimento considerável na 
participação das mulheres na força de traba-
lho (consulte a tabela 2).  
 
As mulheres superam em número os homens 
no que se refere às matrículas escolares em 
todos os níveis e a renda das mulheres está 
aumentando em uma taxa mais rápida do que 
a dos homens. Entre 1993 e 1999, a renda 
média das mulheres aumentou cerca de 43%, 
enquanto a dos homens aumentou em 19%. 
A lacuna salarial entre homens e mulheres 
persiste, apesar de estar se estreitando. Em 
1992, as mulheres ganhavam 62% dos salá-
rios dos homens; em 1999, esse número au-
mentou para 69%.5 

                                                      
4Consulte o site Genderstats disponível on-line no 
Banco Mundial no seguinte endereço: 
http://genderstats.worldbank.org/SummaryGender.asp
?WhichRpt=country&Ctry=BRA,Brazil. 
 
5 Veja 8 de novembro de 2000; Fêmea no. 111, abril 
de 2002. 



 
 
 
 

Tabela 1.  Característica que é responsável pela ponto de  vista do legislador.
  

Característica que é responsável por respostas positivas* Pergunta 
Partido Sexo Outro 

Você é a favor da ação afirmativa para melhorar a 
posição das mulheres no mercado de trabalho? 

Partido de esquerda 
Partido de centro 

Não  

Você é a favor de licença maternidade remunera-
da acima do teto de R$1.200,00 para os benefíci-
os da previdência social? 

Esquerda Sim  

A constituição deve proibir a discriminação com 
base na orientação sexual? 

Esquerda 
Centro 

Sim  

A legislação brasileira deve regulamentar as uni-
ões civis entre pessoas do mesmo sexo? 

Esquerda Não  

O aborto deve ser legalizado? Esquerda Não  
Você é a favor de cotas legislativas de gênero? Esquerda Não  
Você é a favor de cotas no executivo? Esquerda 

 
Sim Aqueles com maior educa-

ção acadêmica se opõem; 
as pessoas das regiões 
mais carentes se opõem 

Você é a favor de cotas de gênero no judiciário? Esquerda 
 

Sim Aqueles com maior educa-
ção acadêmica se opõem; 

as pessoas das regiões 
mais carentes se opõem 

*Variáveis independentes estatisticamente significativas com coeficientes positivos. 
 
 
 
 

Tabela 2.  Mulheres economicamente ativas. 
   

Ano Percentual  de mulheres 
que são economicamente 

ativas 

Percentual de mulhe-
res na força de traba-

lho 
1976 29 29 
1981 33 31 
1983 36 33 
1985 37 36 
1990 39 36 
1993 47 40 
1995 48 40 
1997 47 40 
1998 48 41 

Fonte: Bruschini (s.d.). 
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Tabela 3.  Direitos das Mulheres na Constituição Brasileira de 1988 
 

Área Direitos 
Princípios básicos As mulheres e os homens têm direitos e obrigações iguais  
Família - As mulheres e os homens têm direitos e obrigações iguais na famí-

lia 
- As famílias são constituídas por casamento e uniões estáveis 
- O Estado é obrigado a adotar medidas para evitar a violência intra-
familiar  

Saúde - Todos os casais têm o direito de decidir o número de filhos e o es-
paçamento entre eles, e o Estado é obrigado a fornecer informações 
sobre planejamento familiar (além disso, as mulheres brasileiras or-
ganizadas conseguiram impedir um esforço para incluir uma cláusula 
constitucional que protegia a “vida na concepção”) 

Trabalho - O Estado é obrigado a proteger a posição das mulheres no merca-
do de trabalho  
- 120 dias de licença maternidade remunerada  
- Proíbe a discriminação sexual em empregos e salários 

Trabalhadoras do-
mésticas 

- Salário mínimo 
- Um dia de descanso por semana 
- Férias anuais remuneradas 
- Licença maternidade  
- Previdência social 

Fonte: CFEMEA (1996). 
 
Um pouco depois da volta à democracia, as 
mulheres no Conselho Nacional dos Direitos 
das Mulheres (CNDM) se organizaram para 
incluir mudanças progressivas na reforma da 
Constituição Brasileira. O CNDM organizou 
seminários e fóruns públicos em todo o Bra-
sil, onde advogados, feministas, legisladores 
e o público em geral analisavam a situação 
legal das mulheres e formulavam propostas 
para a constituição. O CNDM foi palco de 
demonstrações no país todo, organizou um 
protesto no Congresso em Brasília e deu a-
poio a 26 legisladoras, que ficaram conheci-
das como a bancada do batom, para exigir 
urgência para as demandas feministas. Se-
gundo a ex-presidenta do CNDM, 80% das 
propostas dos movimentos de mulheres fo-
ram incluídas no texto constitucional final 
(CNDM, 1986; Pitanguy, 1996). (Consulte a 
tabela 3.) 
 
As feministas brasileiras organizaram um 
movimento de legalização do aborto que 
pretendia que as mulheres vítimas de violên-
cia tivessem acesso ao aborto. Apesar do 
código criminal brasileiro não punir os abor-
tos  realizados  em mulheres que tenham  

 
 
sido estupradas, não havia nenhum procedi-
mento administrativo para permitir que as 
mulheres que utilizavam o sistema público 
de saúde tivessem acesso a abortos nessas 
circunstâncias. Em resposta à pressão femi-
nista, em 1985, a câmara municipal do Rio 
de Janeiro aprovou uma lei que exigia que os 
hospitais públicos realizassem abortos le-
gais. Embora a lei tenha sido posteriormente 
vetada pelo governador, a pedido do arce-
bispo do Rio de Janeiro, Dom Eugenio Sal-
les, a prefeitura do Rio de Janeiro adotou 
uma Portaria municipal semelhante naquele 
mesmo ano. Em seguida, em 1989, a prefei-
tura de São Paulo, sob a administração da 
prefeita Luiza Erundina, do PT, criou um 
serviço para abortos legais no Hospital Jaba-
quara. (Posteriormente o serviço foi expan-
dido para outros hospitais da cidade). No 
Jabaquara, uma comissão de médicos e as-
sistentes sociais foi nomeada para receber as 
solicitações de mulheres que buscavam o 
aborto e, com base na documentação de su-
porte (um boletim de ocorrência da polícia e 
um exame médico comprovando o estupro, 
por exemplo) e no período de gestação, auto-
rizava ou negava o aborto. É importante res-
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saltar que não era necessária uma autoriza-
ção explícita da polícia. Ao final de 1999, 16 
hospitais públicos no Brasil haviam introdu-
zido serviços de aborto legal, e muitos mu-
nicípios haviam aprovado leis que autoriza-
vam esses serviços (Linhares, 1993; Fêmea, 
agosto de 1999). 
 
A bancada feminina do Congresso, ou con-
venção partidária das mulheres, promove 
reuniões regulares, criou um comitê para co-
ordenar seu trabalho, além de publicar um 
informativo. Junto com o CFEMEA, a ban-
cada feminista garantiu a aprovação de di-
versas leis que aumentam os direitos das mu-
lheres (esses exemplos são de 1999 a mea-
dos de 2002):  
 
• 2002: lei autorizando os juízes a emiti-

rem mandados liminares contra perpe-
tradores ou suspeitos perpetradores de 
violência doméstica.  

• 2002: lei assegurando às mães adotivas o 
direito à licença maternidade e aos bene-
fícios.  

• 2001: lei que tornou ilegal o assédio se-
xual.  

• 2001: lei que exigiu que o seguro saúde 
cobrisse cirurgia plástica de reconstrução 
para as mulheres vítimas de câncer de 
mama.  

• 2001: aprovação do novo código civil, 
que garante a igualdade de homens e mu-
lheres no casamento e considera as cri-
anças como iguais, a despeito de terem 
ou não nascido dentro de um casamento. 
Ao contrário do código antigo, o novo 
código eliminou o termo arcaico pátrio 
poder, uma regra que permitia aos mari-
dos anularem o casamento se a esposa 
não fosse virgem e uma que dava per-
missão aos pais para abandonarem as fi-
lhas com comportamento “desonesto”.  

• 2001: lei criando uma estrutura para a 
adoção de cursos sobre educação sexual 
e abuso de drogas nas escolas primárias e 
secundárias. Essa lei foi posteriormente 
vetada pelo Presidente, com base na ar-
gumentação de que interferia na autono-

mia pedagógica prevista em outras leis e 
que o Ministério da Educação já havia 
recomendado cursos semelhantes em su-
as diretrizes curriculares.  

• 2000: a Câmara dos Deputados criou 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito 
(CPI) para investigar os altos níveis de 
mortalidade materna no Brasil.  

• 1999: uma lei garantindo às trabalhado-
ras domésticas o direito ao seguro de-
semprego. Essa lei foi vetada pelo Presi-
dente e substituída por uma medida pro-
visória que era bastante semelhante, ape-
sar de ser aplicável apenas aos emprega-
dos cujos empregadores contribuíam pa-
ra o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS).  

• 1999: lei elaborada para criar incentivos 
às empresas que contratassem mais tra-
balhadoras.  

 
É possível – na verdade, é provável – que 
teríamos visto mais mudanças se houvesse 
mais mulheres em cargos eleitos. Contudo, a 
pouca participação das mulheres no poder 
não funcionou como um obstáculo intrans-
ponível para o Brasil adotar mudanças polí-
ticas que beneficiaram as mulheres.  
 
Esses resultados correspondem à pesquisa 
comparativa. Estudos realizados por legisla-
dores estaduais dos Estados Unidos revelam 
que as mulheres nas câmaras legislativas que 
afirmam reunir-se regularmente com outras 
mulheres têm muito mais probabilidade de 
apoiar iniciativas de direitos das mulheres do 
que as mulheres nas legislaturas sem uma 
convenção partidária de mulheres. Um estu-
do que compara as legislaturas em 12 esta-
dos norte-americanos revelou que os estados 
com convenções partidárias femininas ti-
nham um resultado legislativo melhor em 
questões relativas a mulheres, ou gênero, do 
que os estados sem uma convenção partidá-
ria, independentemente do número de mu-
lheres na legislatura (Thomas e Welch, 
2001).  
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O próprio trabalho da autora sobre as políti-
cas latino-americanas revelou que as coali-
zões multipartidárias de mulheres políticas 
foram responsáveis por algumas das maiores 
mudanças políticas nos anos 90 e que essas 
coalizões se formaram em países com gran-
des e pequenas quantidades de mulheres  na   
política  (Htun, 2003b). Esse fato sugere  
que  as  pessoas  interessadas em promover a 
representação substantiva dos interesses das 
 mulheres não devem se voltar para as leis de 
cotas, mas sim para o fortalecimento das

 convenções partidárias de mulheres nas le-
gislaturas e para a institucionalização dos 
vínculos entre os políticos e os grupos de 
interesse feminista. Não são os números, 
mas sim o grau de organização das mulheres 
que ajuda a produzir resultados de políticas 
voltadas às mulheres.  
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EXCLUSÃO POLÍTICA: A DIMENSÃO RACIAL 
 
 
Até muito recentemente, o Estado Brasileiro 
tem feito muito pouco para promover a i-
gualdade racial. Quando os dados sócio-
demográficos nacionais analisados em fun-
ção das raças tornaram-se disponíveis pela 
primeira vez nos anos 70, dezenas de estudi-
osos começaram a publicar trabalhos com 
evidências da estratificação racial sistemáti-
ca. Algumas das dimensões desta estratifica-
ção incluem: 
 
• No geral, os negros representam 45% da 

população total, sendo que compreendem 
64% das pessoas que vivem abaixo da li-
nha de pobreza  e 69% das pessoas ex-
tremamente pobres.  

• Os negros estão concentrados nas mais 
baixas posições das classificações soci-
ais: representando 70% do décimo mais 
pobre de brasileiros, eles representam 
apenas 15% do décimo mais rico. 

• Enquanto um brasileiro branco de 25 a-
nos de idade possui em média 8,4 anos 
de escolaridade, um brasileiro negro da 
mesma idade possui apenas 6,1 anos. 

• A educação é o maior indicativo que po-
de prever a renda futura, e, embora os 
níveis educacionais médios de brasileiros 
negros e brancos tenham aumentado si-
gnificativamente no decorrer do século 
vinte, a lacuna entre eles permanece rela-
tivamente  constante. 

• O analfabetismo entre brancos acima de 
15 anos de idade é de 8%; entre os ne-
gros, 20%. 

• 52% dos negros vivem em habitações 
sem saneamento adequado, versus 28% 
dos brancos. 

• 30% dos negros vivem em habitações 
desprovidas de coleta de lixo, versus 
15%   dos   brancos;   26%    dos   negros 

 
 
 
 

 
 
vivem em habitações sem água corrente,        
versus 8% dos brancos.6 

 
Os negros quase nunca são vistos entre as 
elites políticas, econômicas e da mídia. Em-
bora a música popular seja uma exceção, a 
estética dominante no Brasil, visível na mo-
da, nos shows de TV, nas propagandas e si-
milares, é a branca e a loira. 
 
Essa hierarquia racial, auxiliada pelas desi-
gualdades sociais extremas, tem sido impos-
ta mais informalmente, embora não menos 
efetivamente, do que a discriminação e a se-
gregação racial legal da África do Sul e dos 
Estados Unidos. Apesar das crescentes evi-
dências relativas aos privilégios concedidos 
aos brancos apresentadas pelos cientistas 
sociais no início dos anos 60 e 70, os brasi-
leiros de todos os setores sociais têm se 
mantido fiéis à idéia da democracia racial 
(Twine, 1998).7 A tese da democracia racial 
insiste no ponto que o empobrecimento des-
proporcional dos negros e sua ausência entre 
as elites deve-se à discriminação de classes e 
ao  legado da escravidão, e que a ausência  
da segregação patrocinada pelo estado, uma 
história de miscigenação e o reconhecimento 
social de categorias raciais intermediárias 
têm sustentado uma ordem racial única.  
 
Não obstante, essas mesmas características 
também ajudam a explicar porque as desi-
gualdades raciais no Brasil têm permanecido 
incontestadas por tanto tempo. A relutância 
do estado brasileiro em definir “raças” aju-
dou a evitar a formação de grupos auto-
conscientes que pudessem servir como base 
para a ação coletiva. A ausência da domina-
ção racial legal significou que não havia ne-
nhum alvo óbvio contra o qual a formação 
da identidade e a mobilização pudessem ser 
                                                      
6 Esses números foram extraídos de Henriques 
(2001). 
7 Para o acesso à idéia original, consulte Freyre, 1986. 
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direcionadas (Marx, 1998). Como resultado 
desse estado e de outros fatores sociais (tal 
como a baixa segregação residencial e ima-
gens negativas associadas à negritude), os 
brasileiros com descendência africana têm 
uma “consciência racial”, ou identificação 
de si próprios como membros de  um grupo 
distinto, mais fraca do que as pessoas reco-
nhecidas como “negros” nos Estados Uni-
dos.  
 
A identidade racial fraca constitui parte de 
um “círculo vicioso” unindo desigualdades 
sociais, normas culturais humilhantes e dis-
criminatórias e repressão policial com a fa-
lha da  militância racial no sentido de provo-
car mudanças na situação dos negros (San-
tos, 2001). Por outro lado, os brasileiros são 
conscientes da cor, e empregam centenas de 
termos para classificar um ao outro de acor-
do  com o tom da pele e outros traços fenotí-
picos. Ao contrário do que ocorre nos Esta-
dos Unidos, esses rótulos baseiam-se princi-
palmente na aparência física e não na des-
cendência, e sua aplicação varia de acordo 
com o contexto, a classe social, a pessoa que 
está fazendo a rotulação, o fato de os rótulos 
serem escolhidos livremente ou serem de-
terminados antecipadamente, etc. Conforme 
salienta Sheriff, “em uma determinada con-
versa, todo termo relacionado à raça ou cor 
pode ser utilizado para descrever, provocar, 
insultar ou elogiar” (Sheriff, 2001; Harris et 
al., 1993; Degler, 1971). 
 
Historicamente, o Estado proibiu a discrimi-
nação racial, mas não tomou ações positivas 
para tratar da desigualdade. A Constituição 
de 1934 foi a primeira a declarar que “Todos 
são iguais perante a lei. Não deverá haver 
nenhum privilégio, nem distinção em função 
de nascimento, sexo, raça, ocupação pessoal 
ou familiar, classe social, bens, credo religi-
oso, ou idéias políticas”. Apesar de as duas 
constituições subseqüentes (1937 e 1946) 
terem declarado apenas que “Todos são i-
guais perante a lei”, o governo militar, nas 
constituições de 1967 e 1969, reintroduziu a 
proibição de distinções raciais e acrescentou 

que “o preconceito racial seria punido por 
lei” (Silva, 2000).8 Essas normas constituci-
onais, associadas à Lei Afonso Arinos, de 
1951, (assim denominada em função de seu 
autor, essa lei baniu o racismo nos serviços 
públicos, na educação e no trabalho) foi a 
única legislação que se referiu à questão ra-
cial até a Constituição de 1988.  
 
Em 1985, houve mais atividades do Estado 
no que diz respeito à volta da democracia. 
Os três deputados negros no congresso cons-
tituinte (o congresso trabalhou em 1986 e 
1987 para elaborar uma nova constituição 
para o Brasil) foram bem sucedidos na defi-
nição do racismo como um crime inafiançá-
vel para o qual não há nenhuma lei de limi-
tações, na afirmação do multiculturalismo, 
na inclusão de um compromisso em relação 
à proteção de práticas  culturais afro-
brasileiras, além da concessão de títulos aos 
ocupantes de terras dos antigos quilombos 
(isto é, comunidades estabelecidas por es-
cravos fugitivos antes da emancipação ocor-
rida em 1888). Em 1989, o Congresso apro-
vou a Lei 7716, de autoria do deputado ne-
gro Luis Alberto Caó, para implementar a 
cláusula constitucional contra o racismo. Em 
seu discurso para comemorar o centenário da 
abolição dos escravos, em 13 de maio de 
1988, o então Presidente José Sarney anun-
ciou a criação da Fundação Cultural os Pal-
mares (o maior dos quilombos), mais tarde 
encarregada de “promover a preservação dos 
valores culturais, sociais e econômicos resul-
tantes da influência negra na formação da 
sociedade brasileira” (artigo 1 da Lei 7.668, 
de 22 de outubro de 1988). 

                                                      
8Não obstante, o governo militar impediu discussões 
relativas à raça, considerando as críticas da ideologia 
da democracia racial como ameaças à segurança na-
cional.  
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Mudanças políticas: em direção a uma 
ação afirmativa 
 
Quando Fernando Henrique Cardoso assu-
miu o poder em janeiro de 1995, ele marcou 
um momento decisivo na abordagem do Es-
tado. O governo federal começou a tomar 
mais iniciativas e, pela primeira vez, con-
templou ações afirmativas. O Presidente cri-
ou, por meio de um decreto, um Grupo de 
Trabalho Interministerial (GTI) para Valori-
zar a População Negra; um grupo semelhan-
te foi criado dentro do Ministério do Traba-
lho. Enquanto isso, o Brasil publicou seu 10º 
relatório para a comissão de Direitos Huma-
nos das Nações Unidas. Redigido por Paulo 
Sérgio Pinheiro, que serviu como represen-
tante especial das Nações Unidas para Bu-
rundi e Mianmar (Birmânia) e, em seguida, 
como Secretário de Estado para Direitos 
Humanos, o documento declarou que a ação 
afirmativa era compatível com a legislação 
brasileira e incumbia o Estado brasileiro de 
“tomar ações positivas para promover a i-
gualdade”, mesmo que isso implicasse “dis-
pensar tratamento desigual aos indivíduos” 
(Reichmann, 1999). Aquele ano marcou o 
300º aniversário da morte do mártir negro 
Zumbi, líder da confederação de quilombos 
Palmares no século 17. Em comemoração, 
os movimentos afro-brasileiros organizaram 
uma marcha de dezenas de milhares de pes-
soas em Brasília; a Folha de São Paulo tam-
bém publicou os resultados de uma pesquisa 
nacional de opinião pública sobre o racismo 
(Datafolha, 1995).  
 
O Programa Nacional de Direitos Humanos, 
lançado em 1996, propôs, então, políticas 
públicas específicas voltadas para os brasi-
leiros negros, tais como suporte a negócios 
privados com programas de ação e medidas 
afirmativas para aumentar o acesso às uni-
versidades. O mesmo documento sugeriu 
que o Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE) adotasse uma definição di-
cotômica de raça, considerando os mulatos, 
pardos e negros como parte da população 
negra. O Plano dos Direitos Humanos O 

Programa de Direitos Humanos representou 
a primeira vez que os grupos raciais foram 
oficialmente  reconhecidos como alvos das 
políticas públicas. Ainda em 1996, o gover-
no brasileiro organizou um seminário inter-
nacional em Brasília sobre ações afirmativas 
e multiculturalismo no Brasil e nos Estados 
Unidos. Diversos acadêmicos compararam 
as políticas raciais dos dois países e as pers-
pectivas para ações afirmativas no Brasil. 
Embora muitos ativistas estivessem indigna-
dos com o fato de que quase todos os especi-
alistas que falaram na conferência fossem 
brancos, outros reconheceram a importância 
do reconhecimento do Presidente de uma 
sociedade “multicultural” (Fry, 2000; Rei-
chmann, 1999). 
 
O debate intra-governamental acelerou-se 
durante os preparativos para a Conferência 
Mundial Contra o Racismo realizada em 
Durban (África do Sul) em setembro de 
2001. O relatório oficial submetido, produ-
zido por um grande comitê composto de au-
toridades e representantes oficiais de várias 
organizações cívicas, recomendou que o go-
verno adotasse cotas ou outros “mecanismos 
afirmativos” para expandir o acesso dos es-
tudantes negros às universidades públicas. O 
documento argumentava que a ação afirma-
tiva tinha uma base constitucional,9 e citava 
diversas leis ordinárias que estabeleciam co-
tas, inclusive a Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT) de 1943, datando da era 
                                                      
9 O documento citava três tipos de normas constituci-
onais como evidências para sua reivindicação que a 
Constituição de 1988 introduzisse como um princípio 
de “discriminação positiva” na jurisprudência brasi-
leira. O primeiro tipo de normas obriga o Estado a 
combater a desigualdade e a marginalização; o se-
gundo incumbe o Estado de promover a inclusão de 
setores “não favorecidos” da população, tais como, 
adolescentes portadores de deficiências físicas; e o 
terceiro prescreve um tratamento especial para com-
pensar  a desigualdade de oportunidades, tal como um 
dispositivo legal sobre proteção ao mercado de traba-
lho para pessoas do sexo feminino, reserva de uma 
percentagem de empregos no serviço público para 
pessoas portadoras de eficiências físicas, além de um 
sistema de imposto de renda progressivo (Ministério 
de Justiça, 2001). 
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Vargas, que exigia que dois terços dos traba-
lhadores do setor privado fossem brasileiros 
— considerada por  muitos como uma cota 
racial eficaz, visto que muitos brancos eram 
recém-imigrantes, uma lei de 1990 criando 
cotas de até 20% no funcionalismo público 
para  pessoas portadoras de deficiências, e a 
lei de 1997 exigindo que os partidos políti-
cos apresentassem uma percentagem  míni-
ma de candidatas nas eleições legislativas 
(Ministério da Justiça, 2001). Quando o Bra-
sil apresentou seu relatório, a imprensa naci-
onal e internacional anunciou que o governo 
tinha endossado cotas e ações afirmativas 
para os negros. 
 
Nos meses subseqüentes, as agências do Es-
tado em todos os níveis começaram a anun-
ciar políticas de ação afirmativa. Raul Jung-
mann, Ministro do Desenvolvimento Agrá-
rio, lançou um programa estabelecendo uma 
cota de 20% para negros em empregos no 
seu ministério e em empresas em busca de 
contratos oficiais (a cota aumentaria para 
30% em 2003). Em dezembro, a Corte Cons-
titucional e o Ministério da Justiça anuncia-
ram cotas de 20% para funcionários negros. 
O decreto do Ministério da Justiça, promul-
gado em 20 de dezembro de 2001 em uma 
cerimônia pública presidida pelo  Presidente 
Fernando Henrique Cardoso e o Ministro da 
Justiça, criou cotas para negros (20%), mu-
lheres (20%) e pessoas portadoras de defici-
ências (5%) em cargos de gerência e consul-
toria sênior, em empresas que oferecem ser-
viços aos ministérios, bem como, em empre-
sas envolvidas em projetos cooperativos com 
organizações internacionais. O decreto esta-
belece ainda que a preferência será concedi-
da  a empresas com políticas de ação afirma-
tiva (Portaria 1.156 de 20 de dezembro de 
2001, publicada no Diário Oficial da União 
de 21 de dezembro de 2001). Em agosto de 
2002, o Ministro da Cultura estabeleceu uma 
política semelhante (Portaria 484 de 22 de 
agosto de 2002). 
 
Nesse meio tempo, o Ministério das Rela-
ções Exteriores (Itamaraty) anunciou um 

programa de ação afirmativa. Historicamen-
te, quase não houve negros no corpo diplo-
mático do Brasil: somente um afro-brasileiro 
chefiou uma missão diplomática no exterior 
(em Gana), e ele era um jornalista, não um 
oficial de carreira. O Presidente Fernando 
Henrique Cardoso declarou que “Precisamos 
de um corpo diplomático … que reflita nossa 
sociedade, que seja multicolorido e que não 
se apresente para o mundo exterior como se 
fosse uma sociedade branca, porque ela não 
é” (Fernando Henrique Cardoso, 2001). O 
programa de ação afirmativa, que teve início 
no começo de 2003, provê uma bolsa de es-
tudos de 1.000 reais por mês para um máxi-
mo de 20 candidatos negros para ajudá-los 
nos estudos para o exame de admissão para 
serviços públicos. O programa, cuja intenção 
era melhorar o desempenho dos melhores 
candidatos, objetiva ampliar o pool de di-
plomatas potenciais sem comprometer os 
“critérios de excelência” do Itamaraty, cujo 
ministério não está disposto a renunciar sob 
nenhuma circunstância.10  
 
Finalmente, por ocasião do lançamento do 
segundo Programa Nacional de Direitos 
Humanos, em 2002, o Presidente instituiu 
um decreto executivo criando um  Programa 
Nacional de Ação Afirmativa encarregado 
de estudar maneiras de como as agências 
governamentais poderiam adotar “metas de 
percentagem” para negros, mulheres e pes-
soas portadoras de deficiências em suas pró-
                                                      
10 Entrevista realizada com o Sr. João Almino, Diretor 
do Instituto Rio Branco, Brasília, 19 de junho de 
2002. O ingresso na carreira diplomática dá-se por 
meio de um exame de admissão extremamente com-
petitivo (na verdade, uma série de seis exames, escri-
tos e orais) para matricular-se em um curso de trei-
namento diplomático de dois anos — essencialmente 
um grau de mestre — no Instituto Rio Branco do Ita-
maraty. Nos últimos anos, tem havido, no máximo, 
apenas um ou dois estudantes negros por classe (me-
nos que 3%, considerando-se que normalmente uma 
classe tem 25 a 30 estudantes). Há mais negros na 
lista de candidatos: em 2002, houve 460 negros que 
se declararam negros entre os 3.200 candidatos 
(14%). (O primeiro teste, um exame de múltipla esco-
lha composto de 100 questões, reduz a lista de candi-
datos de 3.200 para 250.) 
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prias classes e também em empresas que ti-
vessem contratos com o governo (Decreto 
no. 4.288 de 13 de maio de 2002). O Pro-
grama de Direitos Humanos, o qual gerou 
muita pressão devido ao apoio aos direitos 
dos gays11 (na cerimônia, o Presidente Fer-
nando Henrique Cardoso tornou-se o primei-
ro presidente do Brasil a segurar publica-
mente uma bandeira com as cores do arco-
íris, símbolo do movimento gay), também 
endossou “mecanismos compensatórios” e-
laborados para expandir o acesso dos negros 
às universidades e aos serviços públicos 
“proporcionalmente à sua representação em 
toda a sociedade brasileira” (Ministério da 
Justiça, 2002). 
 
Os debates esquentaram no Congresso quan-
do o Senado discutiu um projeto de lei apre-
sentado pelo ex-presidente José Sarney que 
estabelecia uma cota de 20% para negros em 
serviços públicos e universidades federais. 
Em sua justificativa para o projeto de lei, 
Sarney alegou querer “quebrar a inércia atu-
al, que impede os negros de competir em 
condições de igualdade com os brancos no 
que diz respeito à educação superior e ao 
mercado de trabalho…. Sem acesso à educa-
ção, os negros estão condenados à segrega-
ção.” O projeto de lei recebeu um parecer 
favorável na Comissão Constitucional e da 
Justiça e, em 2002, foi enviado à Câmara 
dos Deputados para considerações.12 Nesse 
meio tempo, foi criada uma comissão espe-
cial na Câmara dos Deputados para discutir 
                                                      
11 O governo anunciou explicitamente seu apoio a um 
projeto de lei no Congresso de autoria da então depu-
tada Marta Suplicy (prefeita de São Paulo no período 
de 2000 a 2004) que permitiria uniões civis entre pes-
soas do mesmo sexo. 
12 De acordo com a proposta apresentada pelo relator 
do projeto de lei, senador Sebastião Rocha, os exames 
de admissão para universidades e serviços públicos 
teriam que reservar uma cota de 20% para estudantes 
negros. Entretanto, a universidade ou agência estatal 
poderia estabelecer uma classificação ou nível de 
desempenho mínimo no exame. Se não houvesse um 
número suficiente de candidatos que atingisse a nota 
mínima, então, a universidade/agência poderia preen-
cher as vagas resultantes com outros estudan-
tes/candidatos (O Globo, 18 de abril de 2002). 

o “Estatuto da Igualdade Racial” do deputa-
do Paulo Paim. Em abril de 2001, a Comis-
são de Ciência, Tecnologia e Comunicação 
da Câmara tinha aprovado outro projeto de 
lei do deputado Paim que estabelecia uma 
cota de 25% para os negros em programas 
de televisão e uma cota de 40% para anúnci-
os de TV. Em abril de 2002, a Comissão de 
Defesa do Consumidor, Meio-Ambiente e 
Minorias da Câmara aprovou o mesmo pro-
jeto de lei. No total, 14 projetos de lei dife-
rentes apresentados no congresso contempla-
ram alguma forma de cotas raciais.13 
 
Os governos estaduais e municipais começa-
ram a anunciar políticas de cota. Em 9 de 
outubro de 2001, a legislatura do estado do 
Rio de Janeiro aprovou um projeto de lei  
estabelecendo uma cota de 40% para os ne-
gros em duas universidades estaduais. O pro-
jeto de lei seguiu-se à aprovação de uma ini-
ciativa anterior introduzida pelo governador 
Anthony Garotinho criando uma cota de 
50% para estudantes provenientes de escolas 
públicas. Em seguida, a líder negra do PT 
Benedita da Silva assumiu o governo do Rio 
de Janeiro em abril de 2002 (ela tinha sido 
vice-governadora, e foi promovida quando 
Anthony Garotinho renunciou para concor-
rer  às eleições para presidente do Brasil) 
com o objetivo de nomear um número de 
negros sem precedentes para altos cargos em 
seu governo. Embora seus planos tenham 
colidido com a tradição do PT de alocar se-
cretarias para as diferentes tendências dentro 
do partido, ela foi tão bem sucedida que 32% 
dos cargos de tomadores de decisões senio-
res foram ocupados por negros.14 Benedita 
                                                      
13 O Estado de São Paulo, 2 de dezembro de 2001. 
14 Entrevista com  Hildézia Alves de Medeiros, sub-
secretária da Ação Afirmativa, Rio de Janeiro, 5 de 
julho de 2002. De acordo com Hildézia, o plano de 
Benedita para nomear negros para cargos elevados 
colidiu com o desejo do Partido dos Trabalhadores 
(PT) de alocar secretarias para as diferentes tendênci-
as dentro do partido. A governadora resistiu a quatro 
rounds de negociações com outros líderes de partidos, 
tentando convencê-los a incluir mais negros e mulhe-
res em suas listas. Embora ela não tenha sido capaz 
de nomear o número de negros e mulheres que dese-
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também criou uma subsecretaria para traba-
lhar na incorporação de políticas de ação a-
firmativa em diferentes programas do gover-
no. Em julho de 2002, a universidade esta-
dual da Bahia anunciou que 40% das vagas 
de programas de graduação e pós-graduação 
seriam  a partir de então reservadas para a-
fro-brasileiros; a legislatura estadual de Mi-
nas Gerais aprovou uma cota de 20% em 
admissões nas universidades em novembro 
de 2002. 
 
As novas políticas de cotas geraram contro-
vérsias. Os oponentes acusavam que elas 
levavam à discriminação inversa, insultavam 
os negros assumindo que eles não podiam 
competir por seus próprios méritos, e não 
atingiam as causas da exclusão negra, que 
são sociais e não raciais. As cotas são consi-
deradas inapropriadas para o estilo de racis-
mo do Brasil, que é sutil e  vergonhoso, e 
não explícito ou estrutural. Os atos racistas 
devem ser punidos, mas o problema da ex-
clusão, em geral, exige políticas sociais dire-
cionadas aos pobres. Há também o medo de 
que as cotas sejam uma política baseada nas 
relações raciais e na história dos Estados U-
nidos e, conseqüentemente, introduzirão fal-
sas divisões raciais para o Brasil e acabarão 
gerando injustiças maiores. Preocupações 
semelhantes foram levantadas por Pierre 
Bourdieu e Loic Wacquant, cujo artigo “The 
Cunning of Imperialist Reason” (1999), sus-
tenta que debates recentes refletem a “intru-
são etnocêntrica” praticada por fundações 
filantrópicas e estudiosos americanos.15 
 
Outros alegam que será impossível imple-
mentar tais cotas devido à dificuldade de i-
dentificar somente quem é negro. Contudo, 
os defensores argumentam que a questão de 
“quem é negro” é dissimulada e evita os 
verdadeiros problemas. O deputado Paulo 
Paim observou que hoje as pessoas são vir-
                                                                                
java para as secretarias do estado, ela nomeou um 
número suficiente para os cargos de subsecretaria e 
liderança em outras agências do estado de forma que 
o total alcançou 32%. 
15 Para uma resposta precisa, consulte Telles, adiante. 

tualmente unânimes em relação ao reconhe-
cimento de que a discriminação existe, mas: 
 

…no momento em que você 
inicia qualquer movimento 
para reparações, compensa-
ção, as pessoas começam a 
retroceder. Quando você diz 
que os negros recebem salári-
os mais baixos que os dos 
brancos, que as mulheres ne-
gras têm metade dos salários 
das mulheres brancas (que 
também são discriminadas em 
relação aos homens brancos), 
que os negros são a maioria 
nas prisões, que os negros são 
2% das universidades, que os 
negros vivem em favelas, 
quando se fala em dados, OK. 
Mas quando você propõe po-
líticas públicas, a resposta é: 
como sabemos quem é negro? 
Essa é a primeira desculpa 
que as pessoas dão. Quando 
falamos sobre o lado ruim, os 
negros são facilmente identi-
ficados, mas quando aborda-
mos a questão da compensa-
ção, ninguém sabe quem são 
os negros!16 
 

Para os defensores, a resposta à pergunta 
“Quem é negro?” é simples: auto-
declaração, utilizada pelos Ministérios da 
Justiça e do Desenvolvimento Agrário, bem 
como pelos pesquisadores e enumeradores 
do censo no Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE).17 Os ativistas brasilei-
ros brincam dizendo que se isso não funcio-
nar para identificar os negros, há uma outra 

                                                      
16 Entrevista, Brasília, 19 de junho de 2002.  
17 Na prática, entretanto, alguns enumeradores do 
censo não pedem aos indivíduos para declararem sua 
cor, mas decidem por si próprios como classificar os 
entrevistados, particularmente em situações onde ob-
servação da “etiqueta relativa à cor” impede uma in-
dagação explícita (Nobles 2000). 
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opção: “Na dúvida, chame um policial que 
ele sempre sabe”.18  
 
Os defensores das cotas argumentam que o 
racismo na sociedade brasileira é difuso e 
continuará assim a menos que o Estado in-
tervenha. Chamando a atenção para os dados 
relativos à posição dos negros na sociedade, 
sua ausência entre as elites políticas, comer-
ciais, e da mídia, além das práticas culturais 
conhecidas por todos, tais como o uso de 
expressões como “boa aparência” para ex-
cluir as pessoas de pele escura dos empre-
gos, os defensores das cotas sustentam que a 
estratificação racial não pode ser atribuída 
apenas ao legado da escravidão ou aos bai-
xos níveis de educação. Embora grande parte 
da discriminação no Brasil seja “social” ou 
baseada na classe, a associação histórica da 
“pele branca” com o dinheiro e da “pele ne-
gra” com a pobreza tem, no decorrer do 
tempo, consolidado uma estética racial (daí o 
ditado “o dinheiro embranquece”). Ser negro 
é sinônimo de pertencer à classe mais baixa, 
falta de oportunidades, trabalhar como em-
pregado(a) doméstico(a) e viver em bairros 
ruins. Essas associações culturais à negritude 
estão bastante claras em uma expressão uti-
lizada pelo Presidente Fernando Henrique 
Cardoso ao fazer uma brincadeira sobre suas 
próprias origens afro-descendentes: “Eu 
também tenho um pé na cozinha”. Mesmo 
essa escolha casual de palavras revela muito: 
a cozinha, a área de serviço, é o domínio das 
pessoas de pele escura. “Ter um pé na cozi-
nha” significa ser negro.  
 
Ao mesmo tempo em que os Estados Unidos 
parecem estar se afastando de sua histórica 
política de “uma gota” (“one drop” policy 
refere-se à política de segregação racial liga-
da à cultura norte-americana, segundo a qual 
os indivíduos são classificados em função de 
terem ou não algum antepassado negro, 
mesmo que remoto), e caminhando em dire-
ção a um reconhecimento da mistura, evi-

                                                      
18 Carlos Alves Moura, citado em O Estado de São 
Paulo, 13 de janeiro de 2002. 

denciada pela capacidade dos residentes em 
identificar-se com diversas categorias raciais 
no censo de 2000, os defensores de cotas 
brasileiros parecem estar empurrando o Bra-
sil em direção a uma maior fixidez nas iden-
tidades.19 As políticas do governo supõem 
que os grupos definidos de acordo com a 
raça estão bastante conscientes de uma reali-
dade na qual eles podem ser os objetos de 
políticas públicas. “Pela primeira vez desde 
a abolição da escravidão, o governo brasilei-
ro não apenas tem reconhecido a existência e 
iniqüidade do racismo, como também tem 
optado por contemplar a condução da legis-
lação que reconhece a existência e a impor-
tância de ‘comunidades raciais’ distintas no 
Brasil” (Fry, 2000). A política governamen-
tal pode alcançar êxitos onde os movimentos 
afro-brasileiros têm até o momento falhado, 
a saber, na aglutinação de uma consciência 
racial comum entre os afro-brasileiros?   
 
Primeiramente, contudo, essa questão conti-
nua a ser vista em relação à possibilidade de 
o governo brasileiro poder ou não aplicar 
suas novas políticas e como o fará. Os resul-
tados preliminares são razoavelmente pro-
missores. Em agosto de 2002, vinte candida-
tos negros foram eleitos para receber bolsas 
de estudo do Itamaraty para a preparação 
para o exame de admissão do Instituto Rio 
Branco. Quatrocentos candidatos se inscre-
veram para o programa (eles se classificaram 
utilizando as características do censo do IB-
GE – branco, negro, pardo, amarelo ou indí-
gena). Os Ministérios do Desenvolvimento 
Agrário e da Justiça têm contratado funcio-
nários negros. Na verdade, em novembro de 
2002, 95 dos 353 funcionários contratados 
pelo Ministério da Justiça eram negros 
(27%), embora a maioria deles ocupasse 
cargos de nível baixo. Uma das novas pesso-
as contratadas para o Ministério do Desen-
volvimento Agrário, uma recepcionista de 
26 anos de idade, declarou à imprensa: “Eu 

                                                      
19 Entretanto, Thomas Skidmore argumentou que o 
contraste entre os Estados Unidos bi-racial e o Brasil 
“multi-racial” ou “multi-cor” era exagerado (1993). 
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gosto da cota porque dá oportunidades para 
as pessoas de cor negra entrarem no serviço 
público. Acho que se não fosse pela cota eu 
não estaria trabalhando aqui.”20  
 
Explicando as mudanças da política rela-
tiva à raça  
 
Houve fatores semelhantes que conduziram 
a adoção de cotas de gênero e a tentativa do 
Estado brasileiro de abraçar ações afirmati-
vas baseadas na raça. A primeira foi a for-
mação de redes de grupos ativistas orienta-
dos para a política. Os grupos ativistas femi-
nistas centrados nas reivindicações para uma 
maior representação política foram os fatores 
chave na adoção de leis de cota no Brasil e 
no resto da América Latina. Nos anos 90, a 
partir dos movimentos afro-brasileiros dis-
persos e de acadêmicos esquerdistas, a mobi-
lização em torno da questão racial chegou a 
envolver um número maior de pessoas e ins-
titutos de pesquisa de prestígio do governo. 
Jornalistas, intelectuais notórios, autoridades 
governamentais, economistas de institutos de 
pesquisa de prestígio do governo, ONGs de 
direitos humanos e políticos do Congresso 
conduziram essa ação dos movimentos afro-
brasileiros e da academia esquerdista para a 
tendência social  atual.  
 
Essa rede de grupos ativistas começou a cris-
talizar-se de meados para o fim dos anos 90 
em torno de uma série de acontecimentos, 
tais como a marcha comemorativa do 300º 
aniversário da morte de Zumbi dos Palmares 
e os protestos e as celebrações para o 500º 
aniversário do Brasil. Uma mudança nas pri-
oridades da Fundação Ford ajudou a gerar 
mais capital para financiar a rede de grupos 
ativistas incipiente. A partir do financiamen-
to de projetos “formação” e “infra-estrutura” 
como pesquisa acadêmica sobre raças e ins-
titutos de pesquisa, a Fundação Ford (Ford 
Foundation) começou, em meados dos anos 
90, a apoiar organizações ativistas que pro-
movem ações afirmativas. Conforme Nigel 
                                                      
20 Folha de São Paulo, 16 de dezembro de 2001. 

Brooke, o representante da Fundação Ford 
no Brasil, relembrou, a idéia era que “nós 
deixaríamos a teoria de lado no que diz res-
peito à nossa visão positiva da ação afirma-
tiva, em vez de simplesmente apoiar as pes-
quisas…poderíamos apoiar ativamente gru-
pos que trabalham para promover ações a-
firmativas”.21 Com o surgimento de uma re-
de de grupos ativistas, a sofisticação política  
da discussão sobre as raças cresceu e a ques-
tão ganhou maior atenção do público. Um 
dos momentos decisivos nesse processo foi 
quando o Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA), órgão do governo federal, 
entrou no debate. A partir do ano 2000, o 
IPEA lançou estudos, amplamente divulga-
dos pela imprensa, documentando a extensão 
e a estabilidade das desigualdades raciais no 
Brasil (consulte principalmente o CD-ROM 
lançado em dezembro de 2002, Desigualda-
de racial: Indicadores socioeconômicos—
Brasil, 1991-2001, disponível no site 
www.ipea.gov.br). 
 
O segundo fator foi a Conferência Mundial 
Contra o Racismo realizada em Durban em 
outubro de 2001. Muito semelhante ao que 
ocorreu na Quarta Conferência Mundial so-
bre as Mulheres realizada em Pequim em 
1995, a qual concedeu legitimidade interna-
cional para as demandas das mulheres por 
cotas de gênero na política, a conferência de 
Durban apoiou as demandas dos afro-
brasileiros por ações afirmativas baseadas na 
raça. Durban produziu relatórios sobre dis-
criminação racial na imprensa brasileira, 
motivou o governo a organizar uma grande 
comissão para estudar a questão racial e aju-
dou a legitimar a idéias das cotas raciais. 
Conforme colocou o embaixador das Nações 
Unidas, Gelson Fonseca Jr., “Durban foi 
uma experiência positiva para o Brasil por-
que legitimou o debate sobre o racismo a 
nível internacional e reconheceu a necessi-
dade de ações corretivas para beneficiar as 
vítimas da discriminação. Mas o efeito mais 
significativo e imediato de Durban ocorreu a 
                                                      
21 Entrevista, Rio de Janeiro, julho de 2002.  
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nível nacional, visto que mobilizou a socie-
dade civil e a opinião pública contra o ra-
cismo, e fortaleceu a determinação política 
para políticas de combate à discriminação e 
levou às primeiras experiências na ação a-
firmativa para afro-descendentes".22  
 
Por si só, esses dois fatores poderiam não ter 
sido suficientes para compelir mudanças po-
líticas, a menos que o ex-Presidente Fernan-
do Henrique Cardoso abrisse as portas para 
níveis mais elevados. Desde seus dias como 
professor de sociologia em São Paulo nos 
anos 60 e 70, Fernando Henrique Cardoso 
sempre tinha negado o mito da democracia 
racial. Em meados dos anos 90, ele concedeu 
às redes de emissoras a abertura política de 
que precisavam para levar o debate sobre 
raças e ações afirmativas para o cerne da so-
ciedade brasileira. Autoridades brasileiras 
seniores que entrevistei destacaram o papel 
do presidente na orquestração de uma aber-
tura para novas políticas. Paulo Sérgio Pi-
nheiro, secretário de estado para direitos 
humanos, disse que “na luta contra o racis-
mo, a maior parte dos avanços se deve à de-
cisão presidencial….ações afirmativas, defe-
sa de cotas, é o Presidente da República!” 
Olhando para trás, para as diversas iniciati-
vas empreendidas desde 1995, Pinheiro ob-
servou “essas medidas resultaram de negoci-
ações entre o ex-ministro da justiça, José 
Gregori, e eu com o Presidente.... Tudo isso 
foi uma decisão presidencial pessoal. Ele 
não consultou ninguém, nem mesmo o parti-
do”.23 Márcio Fortes, secretário geral do 
PSDB, concordou, dizendo que a política de 
cotas “é mais legal do que legítima. Ela não 
está sendo demandada pela sociedade, mas é 
parte da consciência das elites. Não houve 
qualquer movimento social. As cotas resulta-
ram da determinação do Presidente, a idéia é 
construir uma sociedade mais diversa e vari-
ada para o futuro”.24 Ivair dos Santos acres-
centou: “Se Fernando Henrique Cardoso não 

                                                      
22 Comunicação pessoal, 30 de outubro de 2002. 
23 Entrevista, Brasília, 19 de junho de 2002. 
24 Entrevista, Brasília, 19 de junho de 2002. 

tivesse sido presidente, o debate não teria 
sido iniciado”.25  

 
Embora as mudanças políticas recentes pos-
sam ser significativas à luz da negação histó-
rica do país em relação à importância das 
raças, elas ainda são bastante simbólicas. É 
necessário ainda que se estabeleça um pro-
grama de ações afirmativas mais sistemático, 
o qual opere em todas as agências do gover-
no e para o qual tenham sido criados meca-
nismos de execução. Os críticos do governo 
de Fernando Henrique Cardoso analisam es-
sa questão como uma prova da falta de com-
promisso oficial para com os direitos afro-
brasileiros.26 Além disso, um programa que 
requer mudanças institucionais profundas e 
gastos orçamentários, provavelmente, encon-
traria maior resistência do que as mudanças 
efetuadas até esse ponto. Isso sugere que a 
explicação para mudanças na política discur-
siva pode ser diferente da explicação para 
implementação da política real. As idéias 
podem compelir as pessoas a mudar de opi-
nião e, até mesmo, determinados aspectos de 
seu comportamento, mas isoladas não po-
dem construir as coalizões políticas necessá-
rias para sustentar a alocação de capital e as 
mudanças nas regras. No contexto brasileiro 
onde verbas governamentais são destinadas a 
melhoramentos com fins políticos, velhos 
hábitos são difíceis de serem expurgados. 
Quebrar esses hábitos provavelmente exigirá 
ameaças e incentivos, associados à convic-
ção moral. 
 
Mesmo quando implementadas de maneira 
deficiente, as cotas obrigam as pessoas a 
conversarem sobre a questão racial. Con-
forme   observou   Paulo Paim, “mesmo um 
passo à frente. Ela gera debates visto que é 
possível, então,  forçar os partidos a uma lei 
que funcione apenas parcialmente é explica-
                                                      
25 Entrevista, Brasília, 18 de junho de 2002. 
26 O deputado petista Luis Alberto Caó acredita que 
algumas iniciativas de Fernando Henrique Cardoso 
têm significado mais do que “declarações de boas 
intenções” (Entrevista, Brasília, 12 de novembro de 
2002). 
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rem o porquê das cotas não serem preenchi-
das....as leis nem sempre produzem os resul-
tados esperados, mas oferecem um instru-
mento a mais para se fazer política”.27 Em 
seu discurso proferido em 04 de julho de 
2002, a então governadora do Rio de Janei-
ro, Benedita da Silva, resumiu essa estraté-
gia política, declarando que cotas significam 
uma denúncia.  

                                                      
27Entrevista, Brasília, 19 de junho de 2002. 

A proposição de cotas expõe o racismo. A 
idéia é: visto que eu ainda não o convenci de 
que o racismo existe, então vou colocar essa 
proposta na mesa e você terá que reagir.  
Em resumo, a apresentação de cotas no dis-
curso público impede que as pessoas ne-
guem que a raça faz diferença. Consideran-
do-se o histórico de democracia racial no 
Brasil, essa não é uma conquista pequena. 



 27

COMPARANDO GÊNERO E RAÇA 
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As pessoas sofrem discriminação e exclusão social no que diz respeito a gênero e raça. 
Ambas identidades têm sido marcadas como inferiores à posição dominante assumida 
pelo homem branco. O que isso sugere em relação a estratégias para superar a opressão? 
Existem políticas comuns que podem ser aplicadas a diferentes grupos marginalizados? 
Que lições em especial a luta das mulheres pela igualdade pode ensinar aos afro-
descendentes e aos indígenas? No caso do Brasil, observamos que as mulheres tem tido 
um certo sucesso ao obrigar o estado a adotar políticas para o avanço dos seus direitos, a 
despeito de sua pequena  participação no poder. A ação do estado para promover a igual-
dade dos gêneros começou durante o regime militar, continuou após a transição política e 
acelerou-se após a Quarta Conferencia Mundial sobre as Mulheres realizada em Pequim, 
em 1995. Em contraste, o estado resistiu historicamente às reivindicações dos direitos dos 
afro-brasileiros, sendo que somente na virada do século, começou a mudar sua aborda-
gem. Hoje, o governo aprova amplamente a meta de melhorar a representação política 
negra e reduzir as desigualdades raciais na sociedade. 
  
Um desejo semelhante de justiça social motivou ações para melhorar a posição das mu-
lheres e dos afro-descendentes. Já os estrategistas políticos precisam estar cientes das di-
ferentes questões impostas  pela inclusão de cada grupo. Em primeiro lugar, experiências 
comparativas revelam que as políticas de representação direcionadas às mulheres diferem 
daquelas direcionadas aos grupos definidos por etnia, religião e raça. As mulheres tendem 
a receber cotas em partidos políticos, enquanto que aos outros grupos são concedidas ca-
deiras parlamentares reservadas. Segundo, os conflitos entre classes sociais freqüente-
mente afligem as relações  
interétnicas e inter-raciais, mas não as relações entre homens e mulheres. E finalmente,  
 
dentro da categoria dos problemas de ação coletiva enfrentados pelos grupos oprimi-dos, 
as mulheres não enfrentam problemas de fronteiras, já os afro-descendentes sim. Isso 
complica a mobilização política, e também surge como um problema na implementação 
de políticas públicas. Os democratas que defendem uma agenda de justiça social devem 
prestar atenção a esses interesses a fim que não endossem ingenuamente uma abordagem 
do tipo “uma medida única para todos” para a inclusão política.  
 
Mecanismos para inclusão política 
 
Existem dois caminhos que a representação de grupos de identidade têm perseguido em 
democracias eleitorais: cotas partidárias e reservas legislativas. Em geral, a natureza do 
grupo está relacionada ao tipo de política utilizada para alcançar determinada representa-
ção política do grupo. Se as fronteiras do grupo cortam comunidades políticas existentes 
(tais como aquelas manifestadas em partidos e organizações políticas), o grupo pode ser 
integrado às políticas por meio de cotas em partidos políticos. Se o grupo compreende 
essencialmente sua própria comunidade política, as cotas em partidos não funcionarão. 
As reservas que permitem que os partidos dos grupos e as organizações políticas ganhem 
representação em seu próprio partido são as mais apropriadas.  
  
É padrão mundial que, nas democracias eleitorais, as mulheres estarem integradas na po-
lítica por meio de cotas em partidos políticos enquanto que os grupos étnicos têm cadei-
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ras  reservadas e legislaturas divididas. Por quê? Essas diferenças de representação fluem 
a partir das diferenças na maneira como a etnia e o gênero estão politicamente manifesta-
dos. Normalmente, os grupos étnicos são uma co-extensão das comunidades políticas; as 
mulheres e os homens quase nunca o são. A etnia é, em geral, a maior característica soci-
al politicamente notável de um país; diferentemente do que ocorre com o gênero. Os gru-
pos étnicos freqüentemente se agrupam em função da geografia; já as mulheres e os ho-
mens não. Em países onde a etnia é politizada, ela se torna o centro, isso se não for o 
princípio central do comportamento político. O gênero, contudo, mesmo que politicamen-
te ativado de tempos em tempos, raramente define como as pessoas votam e a que parti-
dos são afiliadas.  
 
Não obstante, essas características não definem gênero e etnia em todas as situações. Na 
verdade, várias características de identidade de gênero – baixa segregação geográfica, 
falta de correspondência com a comunidade política, pouca correlação com o comporta-
mento eleitoral ou filiação partidária – podem ser aplicadas aos grupos étnicos em alguns 
países. Em outros lugares, as características da maioria dos grupos étnicos – segregação 
geográfica, correlação com comunidades políticas, prognóstico do comportamento políti-
co – podem ser aplicadas ao gênero.  
 
No Brasil, as relações raciais não se adaptam aos padrões das relações étnicas de outros 
países emergentes heterogêneos. As separações raciais não se sobrepõem às separações 
políticas, e raça não é um bom prognóstico do comportamento eleitoral ou da filiação 
partidária (apesar da limitada disponibilidade de dados relativos a isso, visto que rara-
mente são feitas perguntas sobre identidade racial em pesquisas eleitorais nacionais). Há 
muito menos segregação residencial por raça do que nos Estados Unidos (Telles, 1999). 
Além disso, as organizações políticas negras nacionais têm se mostrado relativamente 
fracas (embora isso esteja mudando), e poucas têm apresentado candidatos para cargos 
eletivos. Em resumo, mesmo que sub-representados, os grupos étnicos e raciais tendem a 
optar pelas reservas legislativas, o Brasil apresenta apenas uma única situação na qual 
cotas partidárias podem ser mais apropriadas.  
A dimensão da classe 
 
A classe social é uma variável chave que afeta as dinâmicas de representação de grupos 
de identidade. A extensão até a qual as divisões de classes se sobrepõem às divisões de 
gênero e étnico/raciais ajuda a explicar as demandas por direitos de representação de gru-
po e a resistência aos mesmos. Na maioria dos países latino-americanos, a relação ra-
ça/etnia está intimamente relacionada ao “status” da classe.  Isso tornou obscura a dimen-
são racial  para a desigualdade social: muitas pessoas argumentaram que a discriminação 
racial é na verdade uma discriminação de classe, e as políticas antipobreza e outras políti-
cas sociais universais resolverão os problemas de desigualdade social. 
  
Além disso, os negros e os índios não fazem parte da classe dominante. Sua inclusão po-
lítica introduz então um novo conjunto de interesses de classe na ordem política, interes-
ses que são potencialmente desestabilizantes. A sobreposição entre raças e classes faz 
com que medidas de ação afirmativa baseadas na raça sejam particularmente ameaçado-
ras. As cotas raciais têm o poder de promover os membros das classes mais baixas, ou 
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pelo menos aqueles que se identificam com eles e representam seus pontos de vista, a po-
sições de poder.  
 
Em contraste, há poucos conflitos de classe entre mulheres e homens. As mulheres per-
tencem a todas as classes e categorias sociais. Além disso, a maioria das mulheres que 
participam da política têm backgrounds de classe e família semelhantes aos de seus cole-
gas do sexo masculino. A inclusão das mulheres pode levar a uma promoção de interes-
ses de gênero, mas não pode  separar os interesses de classe.  
 
O problema das fronteiras 
 
A identidade racial é ambígua na América Latina e as fronteiras entre os grupos sociais 
são indefinidas. Parte disso é legado das classificações raciais dos impérios espanhol e 
português, os quais reconheciam dúzias de categorias raciais intermediárias (misturas) e 
permitiram aos indivíduos passar de uma classe para outra. A ambigüidade racial é tam-
bém um resultado da falta de segregação legal formal. Embora houvesse uma consciência 
cultural em relação à cor da pele e outras diferenças fenotípicas, os estados latino-
americanos nunca impuseram limites raciais definitivos. Em contra-partida, a segregação 
no sul dos Estados Unidos e na África do Sul não deixa dúvidas sobre quem é quem: as 
fronteiras entre raças eram sólidas e a associação a um determinado grupo social rara-
mente era questionada. A certeza da identidade do grupo facilitou a ação coletiva. Na 
América Latina, a ambigüidade racial impede a autoconsciência do grupo, a qual é neces-
sária para a ação coletiva. 
 
A ação feminista coletiva, em contraste, enfrentou poucas barreiras. Gênero é uma iden-
tidade previamente assumida na América Latina; raça não. As feministas tiveram   que    
cultivar uma consciência feminista para produzir um movimento. 
 
Elas não tiveram que convencer as mulheres de que elas são mulheres. Muitos “negros” 
rejeitam  sua raça, não têm consciência de sua identidade, ou não estão dispostos a assu-
mir a identidade de um “negro”. 
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Como conseqüência, os ativistas afro-latinos não apenas devem edificar a consciência 
sobre a discriminação racial, como também construir uma identidade coletiva entre as 
pessoas para quais a identidade racial não tem sido necessariamente primordial para o seu 
ser.  
 
Fronteiras indefinidas também propõem um desafio para a implementação de uma ação 
afirmativa. Há dúvidas sobre quais mulheres devem se beneficiar com as políticas de co-
tas relacionadas a gênero, mas muitas pessoas se mostram preocupadas com as dificulda-
des envolvidas simplesmente em se identificar quem é “negro” embora na prática, a mai-
oria das pessoas – especialmente a polícia, funcionários de restaurantes e porteiros – não 
têm problemas em identificar aqueles com mais ou menos ancestralidade africana. Uma 
parte de brasileiros defende o argumento que a auto-identificação deve ser o padrão, e 
essa é a política que está sendo aplicada pelas organizações que começam a adotar uma 
ação afirmativa. Precisamente pelo fato de a questão de “quem é negro” ter entrado em 
debate público, no entanto, é improvável que acabe tão cedo, por menos ingênuas que 
sejam as motivações por de trás da objeção.  
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CONCLUSÃO 
 
O governo Brasileiro está cada vez mais aberto à inclusão política de grupos de identida-
de historicamente marginalizados. Por sustentar cotas referentes ao gênero na política e 
em debates interessantes sobre ação afirmativa baseada em raça, isto é, que abraçam “di-
ferenças” como um critério notável para a participação e representação política. Tal re-
presentação, no entanto, é julgada importante não apenas para seu próprio bem, mas tam-
bém como uma parte integrante de uma sociedade justa, legítima e democrática, ainda 
que nem todas as diferenças   sejam    semelhantes.  Os grupos ocupam posições estrutu-
rais variadas e meios diversos de interagir com os grupos dominantes. Raça e etnia, por 
exemplo,  se sobrepõem à classe, mas gênero não. Obstáculos culturais e históricos maio-
res impedem a ação coletiva e a identificação dos afro-descendentes, mais do que das 
mulheres. Como a situação sugere, alianças, coalizões e estratégias distintas podem ser 
requeridas para elaborar e melhorar a representação política. A falta de visão para a “dife-
rença entre as diferenças” retardará a agenda de inclusão social. 
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Apêndice A. 
Tabela 1. Cotas e reservas de gênero determinadas por lei 

País Política 
Argentina 30% dos candidatos 
Armênia 5% das listas de partidos para as eleições PR  
Bélgica 33% dos candidatos 
Bolívia 35% dos candidatos para a Câmara; 25% para o Senado; 30% dos conse-

lhos locais 
Bósnia-Herzegovina 33% dos candidatos 
Brasil 30% dos candidatos 
Colômbia 33% das nomeações do executivo 
Costa Rica 40% dos candidatos 
Jibuti 7 de 65 das cadeiras parlamentares reservadas 
República Dominicana 33% dos candidatos 
Equador 35% dos candidatos para Câmara dos Deputados 
França 50% dos candidatos 
Guiana 33% dos candidatos 
Jordan  6 de 110 cadeiras reservadas em Câmara 
Quênia 6 de 224 cadeiras resevadas para mulheres (das 12 membors do Parlamen-

to nominadas pelo Presidente) 
Kosovoa 33% dos candidatos 
Macedônia 30% dos candidatos 
México 30% dos candidatos 
Marrocos 30 das 325 cadeiras parlamentares reservadas 
Nepal 5% dos candidatos para a Câmara dos Comuns; 20% das cadeiras locais 

reservadas 
Coréia do Norte 20% de 687 cadeiras parlamentares reservadas 
Paquistão 17% das cadeiras reservadas na assembléia nacional (60 do 342) e Senado 

(17 do 100); 33% a nível local 
Panamá 30% dos candidatos para a Câmara dos Deputados 
Paraguai 20% dos candidatos 
Peru 30% dos candidatos 
Filipinas Algumas cadeiras parlamentares reservadasb; 1 cadeira reservada por con-

selho local 
Sérvia e Montenegro 30% dos candidatos a nível nacional e local  na Sérvia 
Sudão 35 do 360 das cadeiras da assembléia nacional reservadas 
Taiwan Aproximadamente 10% das cadeiras legislativas Yuan reservadas; 25% a 

nível local 
Tanzânia 48 do 295 (16%) das cadeiras parlamentares reservadas; 25% dos conse-

lhos locais 
Uganda 56 do 214 cadeiras parlamentares reservadas; 33% dos conselhos locais 
(a) Kosovo é uma província da Sérvia administrada pelas Nações Unidas. 
(b) 20% das cadeiras da Câmara dos Comuns do Congresso são reservadas para "setores marginalizados" 
da sociedade, inclusive as mulheres. 
Somente a nível local 
Bangladesh Cadeiras reservadas a nível localc 
Grécia 33% dos candidatos 
Índia 33% das cadeiras reservadas 
Namíbia 33% dos candidatos 
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(c) As informações relativas ao número de cadeiras reservadas não estão disponíveis 
Fonte: International IDEA (2003); Htun and Jones (2002); Electionworld (2003); Adam Carr 
(2003); Republic of Rwanda (2003). 
 

Tabela 2. Cotas e reservas por etnia 
País Política 

Bélgica Metade do gabinete de ministros reservada para os falantes de língua francesa e me-
tade para os de língua holandesa; parlamento divide-se entre conselhos culturais 
franceses e holandeses quando trata de assuntos regionais e culturais. 

Bhutan  10 das 150 cadeiras reservadas para representantes de grupos budistas 
Bósnia-
Herzegovena 

Presidência formada por três membros (Bosnia, Croata, Servia); na Câmara de Re-
presentantes de 42 membros, 28 cadeiras reservadas para a Federação de Bósnia e 
Herzegovena e 14 cadeiras para a Republica de Srpska; a Câmara do Povo, de 15 
membros, consiste de 5 de Bósnia, 5 croatas e 5 sérvios. 

Colômbia 5 das 166 cadeiras da Câmara reservadas para afro-colombianos, povos indígenas e 
outras minorias políticas; 2 das 102 cadeiras do Senado reservadas para os povos 
indígenas 

Croácia 5 das 153  cadeiras da Assembléia unicameral reservadas para minorias étnicas 
Chipre 24 cadeiras reservadas para turcos (não ocupadas) e uma cadeira cada minorias maronitas, ca-

tólicas apostólicas romanas e goumênicas em uma Assembléia Nacional de 80 
Etiópia 22 das 117 cadeiras da Câmara Alta (Conselho da Federação) reservadas para representantes 

de nacionalidades minoritárias  
Fiji  23 e 19 das 71 cadeiras reservadas para os fidjianos e indo-fidjianos, respectivamente 
India  79 cadeiras reservadas para castas estabelecidas e 41 para tribos estabelecidas de 

543 no Lok Sabha (Câmara Baixa do Parlamento); o Primeiro Ministro tem o direito 
de indicar até 2 anglo-indianos para a mesma Câmara 

Jordania 12 das 110 cadeiras reservadas para cristãos e chechens/circassianos 
Quiribati 1 das 39 cadeiras para banabenses∗ 
Kosovo   20 das 120 cadeiras reservadas para comunidades minoritárias 
Libano Das 128 cadeiras da Assembléia Nacional: 34 estão reservadas para maronitas, 27 para sunis, 

27 para xiitas, 14 para gregos ortodoxos, 8 para gregos católicos, 8 para drúzios; 5 para armê-
nios ortodoxos, 2 para aloítes, 1 para católicos armênios, 1 para protestantes e 1 para minorias 
cristãs 

Maurícius  8 das 70 cadeiras reservadas para os “melhores perdedores” representantes das quatro comuni-
dades étnicas constitucionalmente reconhecidas (hindu, islâmica, chinesa e fran-
co/mauricia/creole/cristã) 

Nova Zelândia 6 cadeiras reservadas para os Maoris 
Níger 8 das 83 cadeiras reservadas para minorias nacionais 
Paquistäo 10 das 342 cadeiras da Câmara Baixa reservadas para minorias 

Peru 15% dos candidatos em 11 (de 25) regiões precisam ser membros de “comunidades 
nativas” 

Samoa 2 das 49 cadeiras na Assembleia unicameral (Fono) reservadas para parcialmente 
samoanos e não-samoanos 

Sérvia e Montene-
gro 
 

91 cadeiras de 126 na Assembléia unicameral reservadas para sérvios e 35 para 
montenegrenses; 4 cadeiras reservadas para albaneses nas eleições de Montenegro 

Singapura 9 cadeiras de 93 no parlamento reservadas para malais e 5 para indianos e outras 
minorias ª 

Eslovênia 2 cadeiras de 90 na Assembléia unicameral reservadas para húngaros e italianos 
Suíça 4 cadeiras para os falantes de língua alemã, 2 para os de língua francesa e 1 para os 
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de língua italiana no Gabinete Federal de 7 membros 
Taiwan 8 das 225 cadeiras reservadas para chineses estrangeiros e 8 para grupos aboríge-

nes no Legislativo Yuan  
Venezuela 3 cadeiras das 165 da Assembléia Nacional unicameral reservada para os indígenas

NT: Natural de Banaba. 
ª Partidos indicando candidatos para os Eleitorados de Representação de Grupos de 14 multi-
membros precisam incluir um malai ou indiano ou outra minoria na chapa. O Presidente decide 
que minoria necessita ser representada em cada Eleitorado. 
 
Fonte: Reynolds (nd); Parline (2004); CIA World Factbook (2004); Electionworld (2004); Adam 
Carr (2004); Governo de Singapura (2004).  
 
 

Tabela 3. Resultados das leis de cotas de gênero da América Latina 
 

País Órgão legisla-
tivo 

% de mulheres 
(antes da lei) 

% de mulheres 
(depois da lei) 

Mudança (em pon-
tos percentuais) 

Argentina Câmara Sena-
do 

6 
3 

31 
33 

+25 
+30 

Bolívia Câmara 
Senado 

11 
4 

19 
15 

+8 
9 

Brasil Câmara 7 9 +2 
Costa Rica Unicameral 14 35 +21 
República 
Dominicana 

Câmara 12 16 +12 

Equador Unicameral 4 23 
16 

+6 
+1 

México Câmara 
Senado 

17 
15 

10 +2 

Panamá Unicameral 8 9 
9 

6 
-2 

Paraguai Câmara 
Senado 

3 
11 

18 +7 

Peru Unicameral 11 17 +5 
Média  9 19 +10 

Fonte: Htun e Jones 2002. 
 
 

Tabela 4. Mulheres no poder político no Brasil (%). 
 

 2003 1990 1980 
Ministras de Gabinete 10 17 N/d 
Senado 13 0 1 
Câmara dos Deputa-
dos  

8 5 1 

Governadoras 1 0 0 
Legislaturas Estadu-
ais  

13 5 2 

Prefeitas 6 2 1 
Conselhos Municipais 12 N/d N/d 

Fontes: Inter-American Dialogue (2001b); CFEMEA; O Globo. 
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Tabela 5. Resultados de cotas no Brasil, eleições locais. 
 

 1992 (pré-cota) 1996 (com cota 
de 20%) 

2000 (com cota 
de 30%) 

Mulheres de acordo com a 
percentagem de vereadores 

8% 11% 12% 

 
 
 
 
 
 

Tabela 6. Resultados de cotas no Brasil, eleições estaduais e nacionais. 
 

1994 (pré-cota) 1998 (com cota de 25%) 2002 (com cota de 30%)  
Número 

de mulhe-
res eleitas 

Mulheres 
de acordo 
com a % 

total 

Número 
de mulhe-
res eleitas 

Mulheres 
de acordo 
com a % 

total 

Número 
de mulhe-
res eleitas 

Mulheres 
de acordo 
com a % 

total 
Legislaturas 
Estaduais 

82 8 106 10 133 13 

Câmara de  
deputados 

32 6 29 6 42 8 

Fonte: Malheiros Miguel (2000); Martins Costa (1997); site do CFEMEA. 
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Apêndice B. Pesquisa do legislador. 

 
Pesquisa de Opinião Parlamentar 

 
 
1. Você já serviu em um ou mais dos seguintes cargos públicos? Em quais anos? Marque todos. 
 
_____ vereador _____ dep. estadual     _____ senador      _____ dep. federal 
 
_____ prefeito/vice _____ governador/vice    _____ ministro    _____ sec. estadual 
 
2. Algum parente seu já exerceu um dos cargos acima nos últimos 50 anos? 
 
___ sim   ___não 
 
3. Qual grau de parentesco? Marque todos. 
___ esposo/a 
___ pai/mãe 
___ avô/avó 
___ tio/a 
 
4. Você pretende se re-eleger como deputado/a federal?  ___ sim  ___ não. 
 
5. A outro cargo? ___sim ___ não.  Se respondeu “sim,” a qual cargo? __________ 
 
6. Quais têm sido suas prioridades no seu mandato parlamentar? 
 

Assunto Marque não mais de quatro em 
ordem de importância, 1-4 

direitos das mulheres  
direitos humanos  
educação  
emprego  
meio ambiente  
política salarial  
questões internacionais  
reforma previdenciária  
reforma tributária  
saneamento básico  
saúde  
segurança pública  

 
7. Sua campanha política deu mais ênfase às questões municipais, estaduais ou nacionais? 
 
___ municipais ___ estaduais  ___ nacionais 
 
8. Você acha que conseguiu realizar o que prometeu na sua campanha? 
 
___ sim ___ não 
 
9. Quais foram os impedimentos? Pode marcar mais de um. 
 
___ partido ___ congresso  ___ executivo ___ falta de apoio da sociedade civil 
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Outro: _________ 
 
10. Quais são os segmentos sociais que você considera sua principal base de apoio político?  
 

Segmento social Marque X em todos 
que se apliquem 

empresariado  
grupos organizados pela sua campanha  
grupos religiosos  
movimentos sociais  
ONGs  
organizações de mulheres  
população afro-descendente    
população indígena  
profissionais liberais  
sindicatos  
trabalhadores rurais    

 
11. Você acha que deve se preocupar com os interesses do seu município, do seu estado, ou do 
país em geral?  
 
___ do município ___ do estado  ___ do país 
 
12. Quando há um conflito entre as necessidades do seu município ou seu estado e as posições 
partidárias, você vota, na maioria das vezes: 
 
___ de acordo com as necessidades do município/estado ___ com o partido 
 
13. Você atua de acordo com o seu modo de ver, segundo a maioria do partido ou segundo a 
expectativa dos eleitores? 
 
___ o meu modo de ver ___ partido  ___ eleitores 
 
 
Agradecemos a sua participação. 
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